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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N** XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N»XXXDOOa
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 0000000180/2022

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N" [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N® [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N« [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3<» DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:
( ) MICROEMPRESA-RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.
/ UF,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800. / UF,00360.

VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N® 123/2006,

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N<* XXX/XXXX

ANEXO VM - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERA UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

Â
/UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

  POR
PORTADOR

DECLARA NÃO
/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

INSCRITA NO CNPJ N°
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°
TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL

A EMPRESA

E DO CPF N°

DE 2022.DEEM

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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EDITAL DE LÍCITAÇAO - PREGÃO ELETRONfCO N° XXX/XXXX

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
 (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000180/2022
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A (RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
  DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10,520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N®

NO LOCALIZADA A

/2022.

DE DE 2022.

REPRESENTANTE LEGAL
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EDITAL DE LICITAÇÃÕ^REGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N® _/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno
com sede nainscrita no CNPJ/MF . Bairro, PIO XII/MA-por meio

MA, neste ato Representada pelo
e inscrito(a) no CPF sob n°

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N
administrativo n°

o Sr.  brasileiro(a), portador(a) do R.G
residente neste Município de PIO XII/MA, nesten'

tudo em conformidade com o processo
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

/.

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidade, estabelecia na Rua/Av. n° BairroCNPJ

., E-mail 
portador do RG.

, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições  a seguir:

- Estado de

representado pelo Sr{a)
e CPF/MF n®

CEP Fone/Faxde neste ato
... SSP/....brasileiro(a)

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1,1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para
eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades de
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edita! de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n®
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

/

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n'
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

/ completando-a para todos os fins de direito

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n® XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:
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Valor Registrado
R$Especificação Unid Quant MarcaItem

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n“ 8,666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações,

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos,
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial,
conforme inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n® 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade
especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os fornecimentos dos produtos deverão ser executados em perfeita condições e de
acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
o acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n® 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso
II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alinea “d" do inciso II do art, 65 da
Lei 8-666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caout do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da
respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n° 8.666/93;
8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados;

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.
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8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessive! o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação:

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades enconlrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio
com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar
da data da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus
anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário.

Página 64 de 75



PREFEITURA

o’

í'1'^ \\
PAG

Cestáo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

.(N* O

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer õnus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da11.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
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Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de11.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

11.3.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá11.4.
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem {art, 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6°. do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7,892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

11.7.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções
previstas no Edital, em conformidade com artigo 7® da Lei n.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de13.1.

acordo com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto13.2.

disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de
Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, lavrada em Ata e
homologação pelo Ordenador de Despesa.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as13.3.

disposições previstas na Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n°
7,892/2013.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de PIO Xll/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata,
assinam este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

de 2022.PIO Xll/MA de

Rep. Legal
Fornecedor

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador
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EDITAL DE LICITAÇAO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N« XXX/XXXX

IANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 0000000180/2022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N
QUE FAZEM ENTRE Sl

O l

0(A) EA
EMPRESA

O município de pio XII/MA, Inscrita no CNPJ sob o n°

da Secretaria Municipal de
 . CEP:

representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.
e RG n*

 , com

através

 sede na
Pio XII/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

portador do CPF sob
 , e a empresa

 , com sede na

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
 , RG n°

 , têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n®  ,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 0000000180/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes
à espécie.

n“

 Órgão Emissor
inscrita no CNPJ sob o n.®

n°

, CPF n°representante legal,

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

conformeO objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de  ,
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.1.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e á proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio
na data de / / /  /e encerramento em

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )●
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VLR. TOTALQUANT. MARCA VLR. UNIT.UNDDESCRIÇÃOITEM

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para  o exercício de 2022, na classificação abaixo:

PODER:
ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO.5.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo

provocado pela Contratada.

a)

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.6.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de utn ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GAE^NTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal
solicitante, o horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Secretaria: das OShOOmin
às 12h00min das 14h00min às IShOOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários
determinados ocasionará penalidades cabíveis,
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e
em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: das OShOOmin às
12h00min das 14h00min às IShOOmin.

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA.
f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral

^ do objeto presente neste termo de referência:
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante).
Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.
Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega não assinado.

9. CLAUSULA NONA - FlSCALIZAÇAO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do

fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,
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de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do

fornecimento:

c) Prestar informações e os esciarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

A CONTRATADA se obriga a;

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE;
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i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada

orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos

materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

seus

e nas

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

de 2002, 011.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 10,520,

licitante/adjudicatário que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.2.

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidòneo;11.8.

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% {meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.9.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

11.11.

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

e)

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII12.2.
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.12.3.
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12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES.

13.1.E VEDADO A CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n“ 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3.AS supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA ● DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002  e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
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16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1.É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2®
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20de/UF,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

Ilustríssimo senhor

Telson Cruz de Oliveira

Secretário Municipal de Administração
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

0000000180/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de

Licitação - Pregoeiro

ASSUNTO: Registro de preços para

eventual, futura e parcelada aquisição de

materiais esportivos para atender as
necessidades de diversas secretarias do

Município de Pio XII/MA.

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato

de Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto o Registro de preços

para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais

esportivos para atender as necessidades de diversas secretarias

do Município de Pio XIl/MA, pelo tipo de menor preço por Item.

Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de

Licitações, observadas as alterações posteriores. Consta nos

presentes autos a solicitação para Contratação com descrição dos

serviços a serem contratados, estimativa de preços, bem como a

informação referente à dotação orçamentária para contratação em

tela. Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para análise
Jurídico-formal.

1-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93

vêm os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurklico

Municipal, nesta data. para análise das minutas de edital e ccíntr^^
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Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para

contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n°

8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando

que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato

de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão jurídico.

É o relatório.

II-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do

preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras

e  licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a

procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição

menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor

proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso, a

isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade,

publicidade e eficiência e, também ao

seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

moralidade.

XXI

especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure
condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantidas as condiç^s'

ressalvados os casos
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efetivas da proposta, nos termos da Lèt,

o qual somente permitirá as exigências

de qualificação técnica e econômica

indispensáveis a garantia do

cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se obsewam as

modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades

ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação

encontra-se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como

uma modalidade licitalória significa adotar um novo procedimento

para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do

princípio da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um

procedimento ordenado segundo certos princípios e ílnalidades. O

que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação

procedimental, a fonna de elaboração de propostas  e o universo de

possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento de produtos

ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem

apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva

modalidade licitatória, conforme artigo 4®, Inciso XIII, da Lei n°

10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula

a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Anigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco

as modalidades de Licitação: I - Concorrência; II  - Tomada de

Preços; III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão e, a partir do

advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei

Federal n® 10.520/2002, que bem prevê em seu art. I, o objeto desta

modalidade de licitação, a saber: “Art. 1° - Para aquisição de bens e

serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei”.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do

Decreto Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o

Pregão, ao determinar: “Pregão é uma modalidade de licitação em
que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns éita
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em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e'
lances ”.

O pregão através de uma dentre suas muitas
peculiaridades. AH de refere que as características do leilão é fazer-
se a seleção do vencedor através de propostas e lances em sessão
pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar
que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros
ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente
processo, tem por fulcro o preceituado no Art. 1® da Lei n°
10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor da
presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução
de serviços e a modalidade ücitatória usada, respectivamente, pela
Administração, constatamos que as exigências da Lei 10.520/02, no
seu art. 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14, art. 45 §
1®, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à
espécie, da Lei de Licitação, bem como estabelece  a observação ao
art. 48,§r da LC n® 147/2014 (Licitação diferenciada exclusiva a
participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte).

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em
consonância com o estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45, §
1°, o qual reza o menor preço por Item, a ser obtido pela
Administração.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo
princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da
Lei n® 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão
Eletrônico e anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo
em que se afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais
atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja vista, perfeita
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m - CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular

incidência do nonnativo aplicável ao caso sub examine, face às

determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n*^

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das

demais providências necessárias no orbe administrativo, ajuizo da

autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria

Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposição

com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao í1m colimado

pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS

MINUTAS, propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações

de Editais para as providências decorrentes.

SMJ, É 0 nareccr. remeto à apreciação do órgão

solicitante para análise e deliberação.

Pio XI1/M^5 de maio de 2022.

abílson Bogéa Portela
OAB/MA 17.950

Procurador Geral Municipal

rancisco
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

LICITAÇAO DIFERENCIADA COM COTAS EXCLUSIVA E RESERVADAS A
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

{Artigo 48. incisos I e III da Lei Complementar n“ 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014),

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022.

Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federa! n® 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n®

9.488/2018, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição
de materiais esportivos para atender as necessidades de
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

25 DE MAIO DE 2022.

09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 1.121.525,96 (Um mtlhão cento e vinte e um mil
quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis
centavos).

VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Gera! da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO fi° 006/2022 - SRP

O município de pio Xli - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PUBLICO.
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO. NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N® 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993. E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRONiCO:

Dia 25/05/2022 às 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento  e vinte e um mil quinhentos e vinte e
cinco reais e noventa e seis centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços
para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades
de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S^. CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65.707-000

Página 2 de 75
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O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo l) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.4.

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 10% (dez por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e III, da
Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS COTA
RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser adjudicadas
vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota resen/ada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços
distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

ao

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7®, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXIl que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXIl, no sítio licitaDioxii.com.br:3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema Implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXIl e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

3.5.1.

DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXIl.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006
e suas alterações.

4.2.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:4.3.

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-00t
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4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8,666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o
presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
pôde ser objelivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM" OU
“NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editaiicias;

4.4.3.

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.4.4.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXtll, da Constituição;

4.4.5.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.6.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art, 1° e no inciso III do art. 5® da Constituição
Federal;

4.4.7.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.5.

5.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006 e suas alterações.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Atê a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçã^
julgamento da proposta.

5.6.
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO,  NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

Marca de cada item ofertado;^6.1.2.

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.1.4.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.6.2.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.5.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.6.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.
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A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.3.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.3.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.7.5.1.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50
(cinquenta) centavos.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.8.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
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>odel*á7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXll, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, Junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts, 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeRo
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.25.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

^ 7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art, 3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após  a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7® e no § 9® do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximofixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequíbilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
pregoeiro. sem prejuízo do seu ulteríor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da propostaT

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contadfls
da solicitação.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização^o
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.3.I.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.S.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.S.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

8.S.3.5.

Após a divulgação do resultado finai da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS. após  o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.6.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  o caso.

8.S.3.7.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6.

Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.7.

O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.1.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.8.2.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o pregoeiro passar á subsequente, haverá nova

8.9.
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verificação, peío sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos da
LC n“ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

8.10.

DA HABILITAÇAO.9.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO

^CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LlCITAPIOXIl, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

Possuir Cadastro do Portal LlCITAPIOXIl;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEtS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (wv/w.portaidatransparencia.qov.br/):

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https //portal.teu.qQv.br/resDonsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.aDPS.tcu.oov.br/).

9.1.1.

9.1.2.

9.1.3.

9.1.4.

9.1.5.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.1.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.9.1.6.3.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.7.
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No caso de inabiütação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrênciã'3õpmpate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.8.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXll, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, á
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXll, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.

9.2.1.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar

a(s) ceríidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3“, do Decreto 10.024, de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.2.2.

9.3.

9.4.

9.5.

^ 9.6.

9.6.1.

9.7. Ressalvado o disposto no Item 5. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada ̂ erificação
da autenticidade no sítio v/v/w.portaldoempreendedor.qov.br;
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No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4.

No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus administradores;

9.8.5.

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorização;

^9.8.6.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.8.7.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:9.9.

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueies relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.1.

9.9.2.

9.9.3.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de
1943:

9.9.4.

9.9.5.

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;
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9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n®
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e9.10.1.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuizo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigívels e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficiai ou Publicados em jornal de grande
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

^  domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração  - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único,

1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de iei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da Iei10,406/20Q2^__^

sua
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9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtençâòWíndices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
minimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1,420/2013, alterada pela IN RFB n“ 1.594/2015, e 1.422/2013 e IN RFB
2,003/2021.

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçâo.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.
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9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangiveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos
a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o
julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa
para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem deconvocação
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no ‘'Chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas rasuras. entrelinhas ou
ressaivas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante iegai.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e apiicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

^10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modeio, tipo, fabricante
e procedência, vincuiam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacionai, o vaior unitário em aigarismos e
0 vaior globai em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço giobai, prevaiecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aqueia que não corresponda às especificações alí contidas ou que estabeleça vinculo á proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homoiogação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é. indicando contra qual(is) decisâo(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada  a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1°da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

^ 12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório,

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXll, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados,

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
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DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA14.

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.4. Órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado,

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art, 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
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14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de resen/a a que se refere o item 14.11
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013
e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17.As contratações obedecerão á conveniência e às necessidades do Municipio de PIO XII/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou
autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação
na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro,
não sendo consideradas comunicações verbais.

15.1.1.

E facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer no
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura daateoy.

15.2.
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ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIOXII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema
de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

^'.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários á instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10, Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação ás suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO PARTICIPANTE
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17.1. O Órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro
de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
^  Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este. através da CPL, indique os possíveis fornecedores
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7,892, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);
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As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°,
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.

A Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata. quando solicitada pelo órgão não participante.

18.6.1.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo18.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alíernativamente â convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;
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20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n“ 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do
mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

^ 20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n® 3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei
n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital

e anexos.
no

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

_..;. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente,
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

21.1.

21.2.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALlZAÇAO.

O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria22.1.
solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem
de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da 0|Tdem de
Fornecimento.
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O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em22.2.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas22.3.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que;

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86. da Lei N® 8666/93. ^
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25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93;

Advertência por escrito;a)

Muita administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com ac)

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N® 7° da Lei N° 10,520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00,

d)

e)
os

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo

prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municipios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO ■ Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual-

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo^e influend^
o processo de licitação ou de execução do contrato;
b)
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c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercido do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser26.7.1.

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000

Página 29 de 75



PfíEFet TUfíA

Cestâo que ReúUzo

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular {instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.27.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
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27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do iicitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse púbiico.

O licitante é o responsávei pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

ou

27.10.

27.11.

27.12.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, sln°. CEP: 65,707-000, Centro, Pio Xll/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min às 18h00min, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial \aww.pioxii.ma.gov.br e Sistema de

mais informações pelo e-mailAcompanhamento de Contratações Publicação (SACOP)

^ 27.14.

pioxiicpl@Qmail.com

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIll , ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

27.15.
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DEANEXO V
PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIO XII/MA, EM 06 DE MAIO DE 2022.

OLIVEIRA

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital

TELSON DA
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EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 006/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual, futura e

parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades do Município de Pio

XII/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal de
Pio Xll/MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais esportivos pela Secretária de Esporte e Lazer desta Administração Pública
Municipal, visando incentivar à prática de esportes, proporcionando melhor qualidade de vida aos
munícipes com realização de competições e eventos realizados e apoiados por esta secretaria.
Os materiais requisitados serão para atender as comunidades em suas práticas esportivas e em
eventos esportivos organizados por esta secretaria, tendo como uma das finalidades promover a
vivência esportiva para crianças e adolescentes do município, através de práticas esportivas nas
modalidades futsal, handebol, basquetebol e voleibol,
2.2. Faz-se necessária a presente aquisição dos materiais a fim de compor e recompor o estoque
das unidades participantes, subsidiando as atividades e eventos esportivos que são de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Considerando a natureza do objeto,
não é possível definir previamente o quantitativo  a ser demandado, por esse fato optamos pelo
Sistema de Registro de Preços - SRP,
2.3. Desta forma, a aquisição do objeto facilitara à realização de atividade e eventos com objetivo
de promover o esporte no município e incentivar a qualidade de vida através de práticas
esportivas, principalmente aos jovens, oportunidade para desenvolver seu potencial esportivo,
bem como um momento para sua ocupação integrando  a comunidade e proporcionando espaços
de descontração e convívio social.
2.4. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais educativos e esportivos da Secretária Municipal de Educação desta
Administração Pública Municipal, no incentivo à prática de esportes, proporcionando melhor
qualidade de vida aos munícipes.
2.5. Desta forma se faz necessário a contração de empresa para o fornecimento de materiais
esportivos diversos, afim de atender e dar continuidade ao desenvolvimento dos trabalhos na rede
educacional. A referida aquisição deste objeto, visa ampliar o acesso ao esporte para aos alunos
da rede educacional municipal através de um processo de ensino aprendizagem, que venha a
possibilitar vivências múltiplas nas práticas esportivas.
2.6. Faz-se necessário a aquisição destes materiais tendo em vista que irão proporcionar aos
alunos conhecimento e experiência acerca dos esportes, e a prática esportiva os ajudarão na
qualidade de vida. Faz-se necessário para organização de jogos escolares e materiais para aulas
práticas de educação física. Outro ponto é que a prática de esportes afasta crianças e
adolescentes das drogas, aumenta a capacidade cognitiva do aluno, traz benefícios consideráveis

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
Página 33 de 75



Cestdo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RlÜpicÃ

à saúde e gera cooperação e socialização, o que consequentemente  contribuirá para a prevenção
de problemas sociais. Por isso é tão importante a aquisição desses itens esportivos

3. DO VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal

procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento e vinte e um
mil quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis centavos).

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

4.
4.1,

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014.
COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas
de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014;
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO - correspondente a 90®/o (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

r

V

r

COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇAO DE ME e EPP
VALUNIT. VAL TOTALUND QTDDESCRIÇÃOITEM

PROFISSIONAL,
MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 40,
SEM ESFERA. SOM NÍTIDO.
PARA USO NA ARBITRAGEM
DE VARIAS MODALIDADES
ESPORTIVAS

APITO

R$ 1,445,00R$ 28,90Unidades 501

BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
ADULTO; TAMANHO OFICIAL
ADULTO, CONFECCIONADA
EM PVC, DUPLA LAMINAÇÂO,
COSTURADA, 30 GOMOS, COM
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 61-64CM, PESANDO
ENTRE 410-440 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL DE SALÃO (CBFS)
OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE FUTEBOL
(FIFA APROVED) OU PELA LIGA
NACIONAL DE FUTSAL, NO
ANO VIGENTE,

R$ 106,67 R$ 55.468,40Unidades 5202
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BOLA DE FUTEBOL DE ÁREA

{BEACH SOCCER) OFICIAL,
ADULTO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE BEACH SOCCER

3 Unidades R$ 153,5030 R$4.605,00

BOLA DE VÔLEI MG 5500 É
CONFECCIONADA COM PU.
TAMANHO: 65 67 CM DE

4 Unidades R$ 190,5830 R$ 5.717,40

DIÂMETRO. PESO; 260 - 280 G
BOLA DE HANDEBOL ADULTO
MASCULINO: NUMERAÇÃO 3,
CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 55-
65CM, PESANDO ENTRE 325 E
400 GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃOPELA

5 Unidades 20 R$ 170,57 R$3.411,40

INTERNACIONAL

HANDEBOL (IHF), OU POR. NO
MÍNIMO. 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL

DE

BOLA DE HANDEBOL ADULTO
FEMININO: NUMERAÇÃO 2,
CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 45-
55CM, PESANDO ENTRE 280 E
375 GRAMAS. COM VÁLVULA, A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA
INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

FEDERAÇAO
DE

6 Unidades 20 R$ 268,96 R$5.379,20

BOLA DE BASQUETE ADULTO
UNISSEX: CONFECCIONADA

BORRACHAEM
7 Unidades 30 R$ 138,31 R$4.149,30MOLDADA/CAMARA

BUTI/MIOLO-REMOVÍVEL.
MEDINDO ENTRE 75-76CM,

DE
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PESANDO ENTRE 567 E 623
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃOPELA
INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR. NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

DE

BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO. R$ 53,60 R$ 3.484,00Unidades 658
R$ 1.584,90Unidades R$ 52,83CRONOMETRO DIGITAL LIGHT. 309

REDE FUTEBOL DE CAMPO:
OFICIAL PARA TRAVE,
MEDIDAS
CONFECCIONADA
POLIETILENO (NYLON) DE
ALTA DENSIDADE, FIO 5,
MALHA 16X16. MEDIDA
PADRÃO: 7,55M X 2,44M,
MODELO TRADICIONAL

OFICIAIS,
EM

R$ 469,42 R$ 46.942,00Pares 10010

REDE FUTEBOL DE AREIA, FIO
5 MM TRAÇADOS E VIRGEM,
POLIPROPILENO/SEDA. MALA
5CM, TRATAMENTO ANTI-
RAIOS-UV/SOL
HUMIDADE/CHUVA.

E

R$4.846,00Pares 20 R$ 242,3011

DEREDE FUTEBOL
SALÃO/HANDEBOL:
MEDIDAS
CONFECCIONADA
POLIETILENO

COM
OFICIAIS,

EM

(NYLON).
RESISTÊNCIA A RAIO UV COM
FIO 5 DE ESPESSURA, MALHA
DE 15X15CM MEDIDAS 3 X 2 X

R$ 296,94 R$5.938,80Pares 2012

1 (LARGURA X ALTURA X
PROFUNDIDADE).
REDE DE VÔLEI COM 2 LONA
DE ALGODÃO COM ILHÓS
METÁLICOS E REVESTIDO
INTERNO COURO SINTÉTICO

PONTA PARANAS
R$ 4.405,95R$ 293,73Pares 1513

AMARRAÇAO COM COSTURA
DISCRIÇÃO:LONADUPLA;

SUPERIOR 7CM DE LARGURA
E LONA INFERIOR COM 5CM
DE LARGURA MED. 1,0X10,0
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MALHAS. 10X10CM FIO 2MM
EM NYLON
TROFÉU EM PLÁSTICO COM
COR DOURADA MEDINDO 82
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE
TROFÉU EM PLÁSTICO CO~M
COR DOURADA MEDINDO 67
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE
TROFÉU EM PLÁSTICO COM
COR DOUFIADA MEDINDO 50
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE
MEDALHAS DE LATAO,
PINTADA NA COR OURO,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE
DIÂMETRO
MEDALHAS DÊ LATÃO,
PINTADA NA COR PRATA,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE

DIÂMETRO

DE2MM

DE2MM

MEDALHAS DE BRONZE,
PINTADA NA COR BRONZE,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE

DIÂMETRO

DE2MM

BANDEIRA PARA ÁRBITRO

AUXILIAR
BALDE MASSAGISTA UNISEX
EM NYLON COM BOLSO

ISOPORINTERNOS,

R$5,481,45R$ 84,33Unidades 6514

R$5.712,20R$ 87,8865Unidades15

R$4.304,30R$ 66,22Unidades 6516

R$ 13.234,00R$ 5,09Unidades 2.60017

R$ 15.860,00R$6,10Unidades 2.60018

R$ 16.744,00R$6,44Unidades 2.60019

R$ 5,426,80R$ 135,6740Pares20

R$ 2.406,40R$ 120,3220Unidades21

DIMENSÕES 33-56CM.
LUVA PARA GOLEIRO
TRAINING GK3 CAMPO.
COMPOSIÇÃO PALMA EM
LATEX
POLIURETANO,
AJUSTÂVEL.
LUVA GOLEIRO FUTSAL MAX
FINGERLES COMPOSIÇÃO
PALMA 100% LjÂTEX, DORSO
EM PVC PUNHO AJUSTÂVEL
MEIÃO AMADOR VARIAS

EMDORSO
PUNHO

CORES, COMP 49% POLIAMIDA
34% ALGODÃO 11%

R$ 15.223,00R$ 117,10130Pares22

R$4.636,45R$71,3365Pares23

R$ 10.666,50R$ 16,41650Pares24
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POLIESTER 6% ELASTADINO
PONTUAÇÕES VARIADAS
KIT TENIS DE MESA KLOPF TM
ESPECIAL 18 MM MDF 1019
RAQUETES. BOLINHAS E
REDE, UNISSEX, DISCRIÇÃO 1:
BORRACHA PINADA; 03 BOLAS
BRANCAS; 02 SUPORTES
PARA REDE; 01 REDE EM

Kits R$153,77 R$ 3.075,402025

NYLON;
KIT CARTÃO ÁRBITRO DE

R$ 1.079,40Kits 30 R$ 35,9826
CAMPO PVC AMAA/ER
KIT CARTÃO ÁRBITRO SALÃO

R$35.94 R$ 1.078,20Kits 3027
AMAA/ER/AZUL.
BOU\ DE FUTEBOL DE CAMPO
INFANTIL; TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC E
PU, COSTURADA, CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 64-
66CM, 360-390 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELÃ
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL

R$ 74,83 R$ 14.966,00Unidades 20028

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
INFANTIL: TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC E
PU, COSTURADA, CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 61-
64CM, 350-380 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF). OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

R$ 7.483,00Unidades 100 R$ 74,8329

BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
INFANTIL: TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC,

LAMINAÇÃO,
COSTURADA. 30 GOMOS, COM
DUPLA

R$ 94,31 R$7.544,80Unidades 8030
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CAMARA BUTIL. MEDINDO
ENTRE 55 E 59CM, PESANDO
ENTRE 350 E 380 GRAMAS.
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA
PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL DE
SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA APROVED)
OU PELÃ LIGA NACIONAL DE
FUTSAL, NO ANO VIGENTE.
BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
MIRIM: TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC,

LAMINAÇÃO,
COSTURADA, 30 GOMOS, COM
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 54-56CM, PESANDO
ENTRE 300 E 350 GRAMAS.

DUPLA

31 COM VALVULÃ, A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA

CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL DE

SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA APROVED)
OU PELA LIGA NACIONAL DE
FUTSAL, NO ANO VIGENTE.

PELA

Unidades 80 R$ 94,19 R$7.535,20

BOLA DE HANDEBOL INFANTO:
COSTURADA,
CONFECCIONADA EM PVC,
COM CÂMARA BUTIL,
MEDINDO, ENTRE 54-56CM,
PESANDO ENTRE 325 E 400
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA32 Unidades 30 R$ 105,83 R$3.174,90
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃOPELA
DEINTERNACIONAL

HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL
BOLA DE HANDEBOL INFANTIL:
TAMANHO
CONFECCIONADA EM PVC

INFANTIL Unidades 30 R$ 104,04 R$3.121,2033
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COSTURADA. COM CAMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 49-
51CM, PESANDO ENTRE 230 E
270 GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB). OU
PELA
INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO. 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

FEDERAÇÃO
DE

BOLA DE HANDEBOL INFANTIL:
INFANTIL,

CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 46-
50CM, PESANDO ENTRE 200 E
250 GRAMAS. COM VÁLVULA, A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA
INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL

NACIONAL

FEDERAÇAO
DE

BOLA DE FUTEBOL DE ÁREA
(BEACH SOCCER) OFICIAL.
INFANTIL APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE BEACH SOCCER
BOLA DE FUTEBOL DE AREA
(BEACH SOCCER) OFICIAL.
MIRIM APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE BEACH SOCCER

TAMANHO

R$3.121,20R$ 104,04Unidades 3034

R$6.729,00R$ 224,30Unidades 3035

R$ 10.476,05R$ 161,17Unidades 6536

CHUTEIRA INFANTIL
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU
(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARFÍAÇÃO
ASSIMÉTRICA). SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,

R$ 77,889,50R$ 119,83650Pares37
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COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS
EQIPAGEM DE FUTSAL
COMPOSTA POR 15 KITS.
CADA KIT CONTENDO; CAMISA

E  CALÇÃO - COLORIDO -
MATERIAL E ACABAMENTO DE

PRIMEIRA QUALIDADE

R$ 43.345,50Unidades 50 R$ 866,9138

CONJUNTO DE COLETES
PARA TREINO - KIT COM 15

MATERIAL EUNIDADES
ACABAMENTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE.
VARIADAS

CORES

R$ 36.502,80Unidades R$ 304,1912039

ESCADA DE AGILIDADE 10
DEGRAUS - 4.5MT - Material:
nylon e polipropileno Dimensões:
4,5 metros de comprimento - 10
degraus Espaço entre degraus:
40cm.

R$ 72,56 R$ 1.160,96Unidades 1640

PARAQUEDAS FUNCIONAL
Resistência Corrida Futebol
Exercícios - Fabricado em Nylon -
Redes de fixação -Ponto de
ancoragem - Alta estabilidade e
equilíbrio

R$ 1.831,20R$ 114,45Unidades 1641

BARREIRA DE SALTO - Kit 4
Barreiras De Salto Ajustáveis em
no mínimo 2 Níveis - Altura

Ajustável: (23cm
aproximadamente)
Portátil - Material; PVC - EM
CORES

e  38cm
Leve e

Itens Inclusos: 4

R$4.087,60R$ 102,19Unidades 4042

Barreiras Ajustáveis
ARGOLAS DE AGILIDADE - kit
com 8 unidades, material em
polipropileno, 42cm de diâmetro,
velcro para unificação

R$ 101,85 R$ 4.074,00Unidades 4043

TRAÇAODECINTO
AJUSTÁVEL PARA GOLEIRO -
1  cinturão e 4 elásticos de
intensidade forte - possibilidade
de fixação em 1 ou 2 pontos fixos
e  a eficiente estrutura do

equipamento, que permite o atleta
trabalhar movimentos frontais,
laterais, saltos, diagonais, entre
outros. Material em Nylon

R$ 8.728,32R$ 272,76Unidades 3244
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CINTO DE TRAÇAO DUPLO
STAR
CORRIDA

Composto por dois cintos -
Fechamento ajustável e 4
borrachas de iátex de alta tensão

FLEX FUTEBOL
Com limitador-

45 Unidades 10 R$ 290,16 R$2.901,60

PLACA DE TATAME EVA
Tatame
lOOxIOOxIcm
espessura) -100% ATÓXICO
MANOPLAS DE FOCO MUAY
THAY - Material do enchimento;
Espuma
revestimento:
COMPRIMENTO:
LARGURA:
ESPESSURA: 6 cm - ESPUMA:

EVA Medida:

(lOmm de

Materiais do

couro ecológico,
23 cm

19 cm

46 Unidades R$86,77120 R$ 10.412,40

47 Pares R$ 120,42 R$ 1.204,2010

densidade ag 10
PANCADA

PROFISSIONAL - Quatro pontas
de apoio reforçadas com dupla
camada de PU acompanhadas
com argolas, correntes e um
exclusivo gancho em S, pronto
para pendurá-lo - Medidas: 120
cm de altura x 100 cm de
circunferência - Produto CHEIO -

Peso aproximado: 30 kg - Material
de enchimento: retalhos de tecido

SACO DE

48 Unidades 6 R$210,23 R$ 1.261,38

APARADOR DE CHUTES MUAY
THAI PROFISSIONAL - Material;
lona sintética de alta resistência,
Espuma alta densidade
Tamanho 37x18x8 cm

49 Unidades R$ 150,36 R$ 1.503,6010

BANDAGEM MUVIN BDG 500 -

Par De Bandagens Atadura
Elástica Muay Thai Boxe
Kickboxing - Composição: 60%
poliamida 40% poliéster
Tamanho: 5 metros de

50 Unidades R$ 77,65 R$ 1.553,0020

comprimento por 5 centímetros de
largura - Itens inclusos: 1 par de
bandagens elástica 5 metros.
BANDAGEM MUVIN 300

Bandagens Atadura Elástica
Muay Thai Boxe Kickboxing -
Composição: 60% poliamida 40%
poliéster - Tamanho: 3 metros de
comprimento por 5 centímetros de

Unidades51 10 R$41,47 R$414,70
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largura - Itens inclusos: 1 par de
bandagens elástica 3 metros.
Luva de box profissional 06 OZ
- Material em couro, a densidade
de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e justinhas,
sem muita sobra de couro,
perfeito acabamento.
Luva de box profissional 08 OZ
- Material em couro, a densidade
de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e justinhas,
sem muita sobra de couro,

RS 1.439,20R$ 143,92Pares 1052

R$ 1.439,20R$ 143,92Pares 1053

perfeito acabamento.
Luva de box profissional 10 OZ
- Material em couro, a densidade
de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e Justinhas,
sem muita sobra de couro,

R$ 1.439,20R$ 143,9210Pares54

perfeito acabamento.
Traves de Futebol Society d
Requadro - Características do
produto: Produzido em estrutura
em aço carbono 3", com ganchos
fixadores de rede, pintura
eletrostática, esmalte sintético
que proporciona maior resistência
as intempéries. Medidas; Trave
de Futebol Society d Requadro -
5,00 X 2,20mt. “com no mínimo 70
centímetros de sobra na altura”

R$ 14.423,30R$ 1.442,3310UNI55

para fixação no subsolo.
Traves de FUTSAL d Requadro
- Características do produto:
Produzido em estrutura em aço
carbono 3'
fixadores de rede
eletrostática, esmalte sintético
que proporciona maior resistência
as intempéries. Medidas; 3,20 x
2,10mt.

com ganchos
pintura R$ 13.823,30R$ 1.382,33UNI 1056

COTA RESERVADA PARA ME e EPP 10%
trave de futebol de campo
oficial - Características do

produto; Produzido em com tubo
04, com ganchos fixadores de

R$ 13.259,20R$ 1.657,408UNI57
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rede, estrutura em aço carbono
3", pintura eletrostática, esmalte
sintético que proporciona maior
resistência intempéries.
Medidas; travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts. recuo inferior 2,00 mts
"com no mínimo 80 centímetros

as

de sobra na altura" para fixação
no subsolo.

FUTEBOLEQUiPAGEM
COMPOSTA POR 22 KITS.
CADA KIT CONTENDO: CAMISA

E CALÇÃO - COLORIDO -
MATERIAL E ACABAMENTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE

R$ 1.276,19 R$ 12.761,90Unidades 1058

CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU

(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS

R$ 204,33 R$21,250,32Pares 10459

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
ADULTO: TAMANHO OFICIAL
ADULTO, CONFECCIONADA
EM PVC E PU, COSTURADA,
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

R$ 10.292,00Unidades 83 R$ 124,0060

CIPAÇÃO 90%COTA DE AMPLA PART

Trave de futebol de campo
oficial - Características do
produto; Produzido em com tubo
04, com ganchos fixadores de
rede, estrutura em aço carbono
3", pintura eletrostática. esmalte

R$ 119.332,80RS 1.657,40UNI 7261
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sintético que proporciona maior
resistência as intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts, recuo inferior 2,00 mts
“com no mínimo 80 centímetros
de sobra na altura” para fixação
no subsolo.
EQUIPAGEM
COMPOSTA POR 22 KITS,
CADA KIT CONTENDO: CAMISA
E CALÇÃO - COLORIDO -
MATERIAL E ACABAMENTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE

FUTEBOL

R$ 1.276,19 R$ 114.857,10Unidades 9062

CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU
(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS

Pares 936 R$204,33 R$ 191,252,8863

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
ADULTO: TAMANHO OFICIAL

CONFECCIONADAADULTO,
EM PVC E PU, COSTURADA,
CAMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

RS 124,00 R$ 92.628,00Unidades 74764

R$ 1.121.525,96TOTAL GERAL

5. FONTE DE RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n“ 7,892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

Edital e na Ata de Registro de Preços, que lerá validade de 12 (doze) meses, contado a partir

da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1“ do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluidos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata. observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

^PA8.

RUB ICA

no

as

O

7. FORMA DE RECEBIMENTO
7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7,2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinca) dias uteis, contados a partir da Notificação, arcando com

todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecu^
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contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos

de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
8.1. O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias uteis consecutivos, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito

e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n® 8.666/93.

8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitante, conforme

endereço indicado na Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações;
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclareoimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000

Página 47 de 75



Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for. desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários:

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuizos que

eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,  a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

na
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Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1.0 fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificaçâo,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a_

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;
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13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

14. SANÇÕES;

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
15.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
Xll/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA.

15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto
Federal n“ 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 008/2021 e Decrelg^jjQicifij^ _

al n°
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Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes  à espécie.
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Cestdo que Reolúa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81 rudríSÃ

EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRONtCO 006/2022

ANEXO lí - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 006/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000180/2022

SESSÃO PÚBLICA; —-/..-/2022, ÀS —-H-—MIN (—) HORAS.

/UFLOCAL: PREFEITURA MUNCIPALDE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM { ) NAO( )

ENDEREÇO:

CIDADE:BAIRRO;

E-MAIL:CEP:

FAX:TELEFONE:

TELEFONE:CONTATO DA
LICITANTE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIDADE UNITÁRIOQUANT.MARCADESCRIÇÃOITEM

R$R$

TOTAL POR EXTENSO:

DECLARA QUE:A EMPRESA:

1 ■ ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS
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Cestúo que ReolUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RimflCA

●v.

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E. AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS,

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO,

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA
/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OUPREFEITURA MUNICIPAL DE

PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU,

5 ■ QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITALACONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU

DOCUMENTO SIMILÃR, NA (ENDEREÇO):
TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇOES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLÃÇÃO EM VIGOR, OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL PE LlCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SLÜEIÇAO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000180/2022

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

ABAIXO ASSINADO, NA , PORTADOR DO RG
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,

 , DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

, CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO. A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2“, E ARTIGO
97 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

DE 2022.EM,

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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Cestáo que Bealiza

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001.81

EDITAL DE LlCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7<>
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® 006/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE INSCRITO NO CNPJ N

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A)
CARTEIRA DE IDENTIDADE N®
DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELÃ LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

.... PORTADOR(A) DA

. DECLARA. PARA FINSE CPF N“

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )\

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Observação: em caso afirmaiivo. assinalar a ressalva acima.
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Cestdoque ReaUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO ● PREGÃO ELETRÔNICO 006/2022

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° 006/2022, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
006/2022, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 006/2022, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 006/2022 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 006/2022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 006/2022 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 006/2022 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® 006/2022 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

/ UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;DO MUNICÍPIO DE
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA,

DE 2022.

REPRESENTANTE LEGAL

Página 56 de 75



PfíEfEITUffA

Gestão que Sealfto

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA {MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000180/2022

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA. S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO. INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N“ [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE. NOS TERMOS DO ART. 3“ DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3“ DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:
(  )MICROEMPRESA-RECEITABRUTAANUAL IGUALOU INFERIORA 360.
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PEU\ LC
147/2014.

RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF,00

)  EMPRESA DE PEQUENO PORTE
  / UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.,

(
360.
VALORES . ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° Q06/2022

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000180/2022

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇAO, O PROPONENTE DEVERA UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
/UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

INSCRITA NO CNPJ N°
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°
TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL

PORA EMPRESA
  PORTADOR

. DECLARA NÃO
/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

EDOCPF N°

DE 2022.EM. DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO 006/2022

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N® 006/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 0000000180/2022
A

/UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
  DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10,520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

A
N°. LOCALIZADA A

/2022.

DE DE 2022,

REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N*» 006/2022

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N° _/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno.
, com sede na Bairro, PIOXII/MA-inscrita no CNPJ/MFpor meio

MA, neste ato Representada pelo ....
e inscrito(a) no CPF sob n'

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N'
administrativo n°

0 Sr. brasileiro(a), portador(a) do R.G
, residente neste Município de PIO XII/MA, nesten°

tudo em conformidade com o processo
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidade

,/.
/,

n°..... Bairroestabelecia na Rua/Av.CNPJ
Fone/Fax E-mail ,  neste ato

 SSP/....
  CEP

 brasileiro(a)
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal u° 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições  a seguir:

de - Estado de
, portador do RG.representado pelo Sr(a)

e CPF/MF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para
eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades de
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA. conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo 1 do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n°
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

I

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n“
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n® 006/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

, completando-a para todos os fins de direito,/
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Valor Registrado
R$Quant. MarcaUnidEspecificaçãoItem

TotalUnitário

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,

conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses continuos,
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial,
conforme inciso III do § 3® do art. 15 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade

especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os fornecimentos dos produtos deverão ser executados em perfeita condições e de
acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
0 acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata. os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso
II do art. 65 da Lei n® 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado. .

em
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da
Lei 8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações Junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d" do inciso II do caout do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da

respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado á época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
económico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA quando;
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidóneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n° 8.666/93;
8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

irvados
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8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIARIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar
da data da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus
anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário. ^—
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9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais:

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.1.
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Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de11.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as11.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá11.4.
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6®, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo11.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

e o

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções
previstas no Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei n.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de13.1.

acordo com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto
disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de
Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, lavrada em Ata e
homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.2.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as13.3.

disposições previstas na Lei n® 8,666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n°
7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de PIOXII/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata,
assinam este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

de 2022.PIOXII/MA, de

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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EDITAL DE LlCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /

CONTRATO N° I

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000180/2022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°
QUE FAZEM ENTRE SI

0{A) EA
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PIO XII/MA, inscrita no CNPJ sob o n'

da Secretaria Municipal de
 , CEP:

representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.
e RG n°

 , co

  Órgãon®

, através

.. n°m sede na
Pio XII/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

, portador do CPF sob
 Emissor

inscrita no CNPJ sob o n.°
e a empresa
, com sede na

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
RG n®  ,

 , têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n®
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 006/2022 formalizado nos autos do Processo

CPF n'representante legal,

Administrativo n® 0000000180/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes
á espécie.

1.CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

conformeO objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.1.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independenlemente de transcrlção.

1.2.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de / / /  /e encerramento emi

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. I MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para  o exercício de 2022, na classificação abaixo:

PODER:
ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

5. CLAUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

a) O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo

provocado pela Contratada.

6. CLAUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6,1, Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

^ 8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal
solicitante, o horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Secretaria: das OShOOmin
às 12h00min das 14h00min às IShOOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários
determinados ocasionará penalidades cabíveis,
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e
em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: das OShOOmin ás
12h00min das 14h00min às IShOOmin.

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA.
f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, sen/iços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante).
Os produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.
Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega nâo assinado.

9. CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇAO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a;

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do

fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos.
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anotando em registro próprio as falhas detectadas  e comunicando à CONTRATADA as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do

fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE; ̂
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i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fieimente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada

e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos

materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o periodo de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatàrio que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.2.

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidôneo;11.8.

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N® 8666/93.

11.9.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

11.11.

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre

0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c art. N° 7® da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N'’ 3.555/00.

c)

d)

e)
os

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII12.2.
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.12.3.
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12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. E VEDADO A CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n“ 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3.AS supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n® 8.666. de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002  e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.16.
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16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1.E eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litigios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2°
da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF de. de 20.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n” 006/2022 - SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de
Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário da União, Jornal de Grande Circulação
- Jornal Pequeno, Site w\ww.pioxii.ma.Qov.br e Sistema de acompanhamento de
contratações publicas TCE-MA SACOP.

Pior XII/MA, em 06 de maio de 2022.

Telson da Cfàí Oliveira
Secretário Munici[5al de Administração

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro-Pio XII/MA
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixa

da cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n° 006/2022 - SRP,

datado de 06/05/2022, a ser julgado em 25 de maio 2022 às OShOOmin, no Mural de Avisos
desta Prefeitura Municipal, ficando pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis.

Pior Xll/MA, em 06de maio de 202.

Telson da Oliveira

Secretário Munipi^al de Administração

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro-Pio Xll/MA
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AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N“ 006/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor Telson Cruz de Oliveira,
Secretário Municipal de Administração, instituída pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna
público que realizará às OdhOOmín (nove horas) horário local do dia 25 de maio de 2022, através da
plataforma vww.licitaDioxii.com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por
item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n“
303/2022 de 07 de janeiro de 2022, tendo por objeto o Registro de Preços para eventual, futura e
parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades de diversas
Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme Editai e Anexos, na forma da Lei Federal n°
10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n° 008/2021 e n® 010/2021, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei
Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes  á espécie. O download deste Edital, assim como
o Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da
Internet: vww.pioxii.ma.aov.br e wvw.licitaDioxii.com.br. ou poderão ser solicitados através do e-mail
pioxiicpl@gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor de Licitações
situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA, de2® a6® feira, no horário das 08h00min
âs 12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail pioxiicpl@amail.com.

Pio XII - MA, 06 de maio de

Telson Cruz d^liveira
Secretário Municijjafae Administração

Portaria n® 004/2021.

JfUA SE^ADO/{ VITORISO I REIRE, S/i\
CENTRO, PIOXII/MARANIIáO, CEP65.707-11011
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#  A PREFEITURA V O MUNICÍPIO v ^CRETARíASv OIÂRIO OFICIAL SERVIÇOS v TRANSPARÊNCIA LRF» ACESSO RÁPIOO (PUBLICAÇÕES)

Modalidade

Número da UcHsçio

Publicação

Objeto

Abertura

Situaçio

Malt

PREQÃO - ELETRÔNICO

006/2022

PU8LICAÇAO: 09/05/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Raohrtro de preço)

R£6:STR0 D€ PREÇOS PARA EVENTUAL. FUTURA E PAftCELACA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPWtTIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE

DIVERSAS SEOSTARIAS DO MUMCiPlO DE PIO XILWA

2S/0S/:UI22

ASERTA

TOMADA DE PREÇOS

007/2022

PUBLICAÇÃO: 22/04/2022 - TIPO: MENOR PREÇO

CONTRATAÇÃO D€ EMF«ESA ESPECiALiIADAPARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CE REFORMA DAS FACHADAS DOS PREDIOS PÚBLCOS NO MUN^P.D

DE PlOXIl/MA,

17/05/2022

ABERTA

TOMADA DE PREÇOS

006/2022

PUBLICAÇÃO: 19/04/2022 - TIPO: MENOR PISÇO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZAOA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OE IMPLANTAÇÃO DE UMA ACADEMIA DA SaOCE NO MUNICiptO CE PC

XII/MA COrffORME PROPOSTA 97S22 9720001/20001 SSM06

12/05/2022

ABERTA

PUBLICAÇÃO: 22/04/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO OE PREÇOS PARA EVENTUAL PARCELADA E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OE MALHARIA PARA AS

DIVERSAS SECt^AfilAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PC XR ÇMA

PREGÃO - ELETRÔNICO

005/2022

10/05/2022

ABERTA

PUBLICAÇÃO: 12/04/2022 - TIPO: MENOR PREÇO

CONTRATAÇ&) DEEMPI^SA PARA PRESTAÇÃO OE SERIi^OS DE IMPLANTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÃSlCA DE SAÚDE NC POVOADO

CENTRO 00 MEIO MUMCfPIO DE PC XIUMA

TOMADA DE PREÇOS

005/2022

28/04/2022

ABERTA
K

PUBLICAÇÃO: 31/03/2022 - TIPO: MENOR PREÇO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO NO MUNICÍPlO OE

PI0Xi;.-V4.

TOMADA OE PREÇOS

004/2022

20/04/2022

ABERTA
m

TOMADA OE PREÇOS

003/2022

13/04/2022

ABERTA

PUBLICAÇÃO: 24/03/2022 - TIPO; MENOR PREÇO

CONTRATAÇÃO CE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO OE MEIO FIO. SARJETAS E CALÇADAS NO MUNCÍPC

DE PIO XII/IAA.

f.

■■■r%4 ini tA « aSps. Al IA ● /«MVAA
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Municipal de Saúde do Pio XII - MA. Esle

no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n» ^
aluguel mensal é de R$ 600,00 (Seiscentoa ̂ ais) perfazendo j
valor global por 03 meses de RS 1.800,00 *"

reais) que será pago com recursos da Sccrètlari»

Saúde; 02 14 SECRETARIA MUNICIPAL DE &AUDE^ 14X)0
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.10 ̂

Administração Geral. 10 122 0060 PROGRAMA ACESSO AS
AÇÕES E SERV DE SAÚDE. 10 122 0060 2160 0000.

FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
SAUDE. 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros  ● Pessoa

Wsica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e
V^eterminando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade,

Wetermino a publicação deste ato. Pio XII - MA, 09 de maio de
!022 IVAN DE PAIVA DO VALE SECUNDO Secretário
“tunicipal de Saúde.

mil e oitocentos
a

122

álcool em gel aos senhores licitantes e a todos que
acompanharem a devida sessão.

Pio XII ● MA, 06 de maio de 2022.

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal do Saúde

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Cddigo identi/teodor; 60720ddIe59e01132d56adIScd3069cf

AVISO DE MCI lAÇAO TOMADA DE PREÇOS N" [)1 (1/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através
da Senhora Mareia de Moura Costa Martins, Secretária

Municipal de Educação, instituído pela portaria 010/2021 de 01
de janeiro de 2021, torna público que realizará às {)9h00min
(nove horas) do dia 07 de junho de 2022, na Sala do Comissão
Permanente de Licitação, localizada na Rua Senador Vitorino

Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, Licitação na modalidade

Tomada de Preços, do tipo menor preço global, que será

'ulgada pela Comissão Permanente de Licitação (CPL) que tem
por presidente o Sr.“ Neemias de Oliveira Ripardo Garreth,

instituídos pela Portaria n» 304/2022 de 07 de janeiro de 2022,

tendo por objeto a Contratação de empresa para prestação
de serviços de consultoria especializada para prestação

de serviços de assistência técnica sobre a execução e
prestação de contas dos progrania.s educacionais federais,

atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal
de Educação de Pio XII/MA, conforme Edital e seus Anexos,

na forma da Lei n“ 8.666/93, Decreto Federal n^ 9.412/2018,

Lei Complementar n“ 123/2006 alterada pela Lei Complementar
n° 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016 e sua.s demais
legislações pertinentes. O Edital e seus Anexos estão à

disposição dos interessados no endereço supra, de 2= a 6“ feira,

no horário das 08h00min às 12h00min, onde poderão
consultados e retirados gratuitamente pelo sitio oficial
www.pioxii.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no mesmo

endereço ou pelo e-mail pioxiicpl@gmaiI.com, esclarecemos
ainda para todos os fins que a presente licitação será realizada
em espaço amplo, respeitando todos os critérios recomendados

pelo Ministério da Saúde quanto ao distanciamento social, aos
presentes será obrigatório o uso de mascaras, e ainda

^iisponibilizaremos de álcool em gel aos senhores licitantes e a
ados que acompanharem a devida sessão.

ser

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identificador: b678b89ec8ed29B874ee82f?fOc07238

PORTARIA N" «37/2022 09 DE MAIO DE 2022

'AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA , Prefeito Municipal de Pio

XII, Estado do Maranhão, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Considerando o que dispõe o Art. 90 ss da Lei Municipal
n«001/97

/

RESOLVE;

Art. 1®. Conceder Licença de 01 (um) ano, sem remuneração,
para tratar de assuntos particulares a Servidora Publica

Municipal Mareia Andreia de Melo Magalhães, ocupante do
cargo de Assistente Social, a partir do 18/04/2022 com termino
em 18/04/2023.

Art. 2®. Esta portaria entra em vigor na data de
publicação, com efeitos retroativos a 18/04/2022.

sua

Pio XII ● MA / 09 de Maio dc 2022

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão.

Pio XII ■ MA, 06 de maio de 2022.

Mareia de Mouru Cpsta Martins

Secretária Municipal de Educação
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código idenliricodon ed9de9b08637e7727fd20bl26e305fl2
Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identi/ícodor; 7fcbl0181dldb0da949b5c0bea8c0d5I

>
AVISO DE lUVriFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

004/2022 - SAUDE
PORTARIA N® 038/2022 09 DE MAIO DE 2022

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA , Prefeito Municipal de Pio
X!I, Estado do Maranhão, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

TERMO DE RATIFICAÇÃO Considerando as informações,
pareceres, documentos e despachos contidos no Processo

Administrativo n® 0000000270/2022, RATIFICO a Dispensa
de Licitação 004/2022 - SAUDE; reconhecida pela Procuradoria
Geral do Município, para contratar com a Senhora LUCIANA

AGOSTINHO DE MATOS, CPF: 854.075.933-00, objetivando
a Locação de imóvel para funcionamento do POSTO DE
SAUDE DO POVOADO SÃO JOSE DA MATA da Secretaria

Considerando o quo dispõe o Art. 90 ss da Lei Municipal
n®001/97

RESOLVE;

Art. 1®. Conceder Licença de 01 (um) ano, sem remuneração.

CeUTFiCADO QIGITALMENTE
E COí.1 CARIMBO DE TEMPO www.famem.org.br 55/62
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y
MunK»p9< De Peoiirto N«vet/M« Cootreuâe A J Rodrigues filho, e#
TnvesM Io» PmtO. M SAO. 6«iri0 Coqueiro. CEP Si 220-000. rrunicp
Insenn p-o «destro rtK^oel dt pessoe juridce $Ob  O N* 35S70 74^
assinenjre do cootrjto: OS de maio de 2022. V^éncí». De AssiPteture t
Dia ai De Oeiembro De 2022. VeW R$ 40 318.B0 louarenie mil. tretenl^
e oitenta centevosl. PauNoo Neves |Me), OS De Meio De 2022. Conlr«
Municipal De Assistência Social De Peulino Neves {Ma). Edmar Rodrigi
Secretario Mumcipel Of Assistência Social.

Contrato nt OS8/2022 ● PMPN. Processo AdmmstraUvo N9 012-01/2022.01.02.OTOS^
PMPN. Modalidade Da Uitacio: Preilo ElatPdn<o. Nf Da ücitacio. 011/2022 ● PMPN.
Objeto; AquisiçSo De Cêneros alimenticids paia atender a demanda da Prefeitura
MijnKipel Oe Paulíno Neves/Ma. Contratada. Adner>o L. Silva Engenharia Servidos E
Comercio, Estabelecida Na Av. litorinea. N* 02. Bairro Sâo Prancisco, Cep, SS.076*170.
MuAKípie Sio Luis/Ma. Inscrita No cadastro riacionai de pessoa juridica sob 0 N*
35 26S,061/GC01*6S. Data da assinatura do contrato: 04 de maio de 2022, Vigéncia. Oe
assinatura do contrato ate o dia 31 de dezembro de 2022. Valer ft$ 136 600.29 (cento e
vinte e seis mil, seiscentos rens e vmte e nove centavos). PauUno Neves (Ma). 06 De Ntaio
Oe 2022. Contratante; secretarie municipal de assistência sooal de Paulmo Neves {Ma).
Edmar Rodngues Cantanhede, secretário municipal de assistêrKie social

PREFEITURA MUNICIPAL OE PERITORO

Luis CorftoTP',
01-09 Data da
::ontrato Ata O
e dezoito reaia
mte'* C

Cani

MunK^ Dt Sio Uics ● Ma. fnsczita No Cadastra Nacionai Oe Pessoa Jurid ca Sob O M
21.903.173/0001*90. Data da assir^tura do contrato; 04 de maio de 2022. Vigénoa. Da
Assinatura do contrato ate o dia 31 de dezembro de 2022. Valor R$ 22.121.32 {innte e

dOis mil, cento e vmte e um reais e tnnta e Ms cer^tavosj Paulino Neves (Ma), 06 de
ma« de 2022. Contratante: secretaria mumopal de Saude De Paulmo Neves (Ma). Lucas
Ranitte Oarbosa Br4s, secretirio municipal de »úde.

Contrato nt 048/2022 - PMPN, Processo Administrativo N* 01241/2022 0102 03.03 -
PMPN. Modalidade De bcitação; PregSo Eletr6n>co. Na Da üeita(Jo: 011/2022 * PMPN,
Objeto; Apuisiçio de gêneros alimentícios pera atender e demanda da Prefeitura
Munkipal Dt Paulino Neves/Ma. Contratada: Herbeth H.R Outetras Eireli. Estabelecida Na
Rua Vinte E Um. 16. Conj Rio Ani). Rio Anil, São luis. Ma. CEP 6S061'830. insenta No
Cadastro Nadonel De Pessoa luridica Sob O N> 18.409.190/0001*60,  Data da assmatura do

contrato: OS de maio de 2022. vigência: Da assinatura do contrato alê o dia 31 de
dezembro de 2022 valor RS 23470.93 (vinte e três rml. quatrocentos e setenta reais e
noventa e três centavos). Paulme Neves |Mi), 06 de maio de 2022. Contratante'
Secretaria municipal de saúde Oe Pauimo Neves (Ma), Lucas Ranlere Barbosa Brás,
Secretário Municipal De Saude

Contrato n* 049/2C22 ● PMPN, Processo Administrativo Nl 012*01/2022 01.02 03 03 -
PMPN. Modalidade De Ucitação: Pregão EieirOnico Nt Da bcitação 011/2022 ● PMPN.
Obffto Aquisição De Gêneros Aunenteioe Para Atender A Demanda Da Prefertura
Mun<ipal Oe Pauimo Neves/Ma. Convetada: O G üma SiNa. Estábeieoda Na Rua ináciO
tns. S/N. Bairro CenVO. CEP: 63^90*000. MuniCipMS 8arrtirinhas/Ma. InsenU No Cadastro
Nacional Oe Pessoa Jurídica Sob O Nt 26 076.014/000142. Data Oa Assmatura Do
Contrato. 06 Oe Ma>o De 2022. Vigênoa: Da Aumatura Do Contrato Ate O Dia 31 Oe
Cetembro Oe 2C22. Valor R$ 4.813.0S (Quatro Mil. Oitocentos E Treze Reais E Onco

Centavos). Pauimo Neves (Ma). 06 De Maio De 2022. Contratante SecreUna Mumeipal Oe
Saúde De Pauimo Neves (Ma). Lucas Ramere Barbosa Brás. Sacretáno Mun<ipal De
Saúde.

Contrato n» OSO/2022 ● PMPN, Proces» Admmistratrvc Nt 012-01/2022 0102 03.0S -
PMPN. ModaMade De Lkitação: PregSo Eletrônico. N< Da LiCtaçio: 011/3022 ● PMPN,

Objeto Aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda da Prefeitura
Mumeipal Oe Pauimo Neves/Ma. Contratada: J V N Rocha, estabelecida na rua dos
Araújos N* 986. Bairro Barro Duro, CEP: 6S.S80-000. Município Tutóia/Ma, inscrrta No
Cadastro Nacionai De Pessoa Jurídica Sob O N* 31.917.874/0001-31. Data Da Assmatura
Do Contraio: QS De Maio De 2022. Vigência: Da assinatura do contrato ate o dia 31 de
dezembro de 2022. Valor R$ 663.40 (seiscentos e sessenta e emeo reais e quarenta

centavos), pauimo neves (ma), 06 de mai© de 2022. Contratante* secretaria municipal de
saúde De Paufmo Neves (Ma). Lucas Raniere Barbosa Bris. sacreiarie municipal de
saúde.

Contrato nt OSl/2022 ● PMPN. Processo Administrativo N« 012-01/202 2 01 02 03,05 -
PMPN. Modalidade De Lkitáção: Pregão Eletrônico. N* Da ücitaçie: 011/2022 * PMPN

Objeto* aquisição de gêneros alimentícios pare atender a demanda da prefeitura
munkipal dt Pauimo Neves/Ma. Contratada: L H. C. Soares, Estabeieoda Na Rua
Marechal Costa i Stiva. Número 736, Complemento Lttra 'A*, CEP. 6S.60O-3SO. Bairro
Cesteio Brarseo. Muntcipio Cauas/Ma, Insenta No Cadastro Nacional Oe Pessoa Jurídica
6ob O N* 10.813 S52/0001-57. Data da assinatura do contrato, 04 De Ma« De 2022.

V«ência Da Assmatura Do Contraio Até O Dia 31 De Dezembro De 2022. Vaior R8
7 840.38 Isate mil. qumhentos e quarertta reais e trinta t e«le centavos) Pauimo Neves
(Ma), 06 Oe Mam De 2022, Contraunte. Secretar>a Municipal Oe Saúde De Pauimo Neves
(Ma). Lucas Raniare Barbosa Brás, secretario mun<ipal de Múde

Contrato nt 082/2022 - PMPN. Processo Administrativo Ná 012*01/2022 0102 03 05 *
PMPN. Modahdade De ücitação; Pregão Eletrônico. N* Da Licitaçlo: 011/3022 - PMPN.
O^eto, Aquisição de gêneros alimanbcies para atender a demarsda da prefeitura
munKipil de Paulíno Nevas/Ma. Contratada: L. H, C Soares, astabelecida na rua marechal
costi e Silva, número 736, complemento letra "A", CEP: 68.600380. bairro Castelo Branco.
Município Caxias/Ma. insenta No Cadastro Nacional De Pessoa Jurídica Sob O Nt
10.813.582/0001-57. Data da assinatura do contrato: 04 da maie de 2C22 Vigência: Da
assmatura do contrato ate o dia 31 de dezembro de 2022. Valor R$ 27.CS4.32 (vinte e
sete mil, cinquenta e quatro raais e innta e dois cenfivos), Paulíno Neves (Ma), 06 De
Maio De 2022. Contratante: Secretaria Municipal De assistência social de Pauimo Naves

(Ma). Edmar Rodrigues Cantanhede. secretário municipal da assistência social.

Contrato nt 053/2022 ● PMPN. Processo Administrativo NS 012-01/2022 01.02.03.05 ●

Pmpn Modalidade De Liertação; Pregão Elatrânico, N> Da Licitação; 011/2022 - PMPN.
Obieto Aquisição De Gêneros Alimentícios Para Atender A Demanda Da Prefeitura
Mun<ipa1 De Pauimo Neves/Ma. Contratada; J V N Rocha, Estabelecida Na Rua Dos
Araúios Nt 986. Baero Barro Duro, CEP; 68.880400. Munklplc TutM/Ma. inscnu No
Cadastro NKional Oe Pessoa JurkJica Sob O N* 31.917J74/0001-31. Data Da Assmatura
Oo Contrato* 08 Oe Maio Oe 2022. Vigência: Da Assmatura Oe Contrato Ate O Da 31 De
Dezembro De 2022. Valor Jt$ 1.6S0.70 (Um MiL Seiscentos E Oitenta Reais E Setenta
Centavos! Pauimo Neves (Maj. 06 Oe Maio De 2022 Contratante: Secretana Muruapal Oe
Assfstência Sooal De Pauimo Neves |Ma), Edmar Rodrigues Cantanhece. Secretário
Mun<ioal Oe Assistênoa SootI.

Contrato nS 0S4/2022 - PMPN. Processo Administrativo N* O12*O!/2022 01 02 03 08 -
PMPN. Modalidade De L<itação. Pregão Eletrônico. N* Da üotação; 011/2022 - PMPN.
ObjetO' Aquisição de garseros alimentícios para atendar a demanda da Prefeitura
Municipal de Pauimo Neves/Ma. Contratada; D G Lima Silva, estabelecida na rua Inácio
Uns S/N Bairro Centro, CEP: SS.SBíWXX). Município Barreinnhas/Ma, inscrita no cadastro
nacional de pessoa jurídica sob O N* 26.076.014/0001-82. Data da assinatura do contrato:
06 De Maio De 2022. Vigência: Da assmatura do contrato aiê o dia 31 de dezembro de
2022. Valor R$ 12.683,36 (doza mi), seiscentos e oitenta e três reais e trinta e seis

centavos! Pauimo Nevas |Ma), 06 de rr>aio de 2022. Contratante: Sacratana mumeipal de
assistência social de Pauimo Neves (Ma), Edmar Rodrigues Cantanhede, Secretário

municipai de essisténcia Social.

Contrato nt 058/2022 - PMPN, Processo Administrativo N» 012-01/2022 01,02.03.05 -*
PMPN Modalidade De Lkiução; Pregão Eletrônke. N* Da ücitaçlo* 011/2022 * PMPN.
Obtato' AqulsiçJo de gérteros alimenbeios para atendar a demanda da Prefeitura
Munkipal De Pauimo Neves/Ms. Contratada; Herbeth  H R Gutarres Eirtii. estabelecida rta
rua vinte a um. 16. Conj Rio Arsil, Rio Anii, Sio Luls. Ma. Cep 68061-830, inscrita ne
cadastro rvaoonal de pessoa jurídica Sob O N» 18.409.190/0001-60. Oau da assinatura do
contrato. 08 de maio de 2022. V.gência: Da Assmatura Do Contrato Até O Da 31 De
Dezembro Oe 2022. valor R$ 60.795,67 (sessenu m4. setecentos e novanta e ciíko reais
t sessenta e sete certtavosj Paulme heves (Ma), 06 de mate d« 2022 Contratante.
Secretaria murvcpal de assistência socai De Pauhno Neves (Ma), Edmar Rodngues
Cantanhede. secretário mumdpal d« assotênoa social.

Contrato nt 086/2022 - PMPN. Prccesso Administrativo N* 012*01/2022 0102.03 08 *
PMPN. ModaUdade De bcitação; Pregão Eletrôn<g Nt Da Vicrtaçio. 011/2022 * PMPN.

Objeto Aquisição de gêneros alimentícios para atersder a demanda da prefeitura
munkipal de Paulíno Neves/Ma. Contratada: Alcance Consultoria Serviços E Comércio
Eireh. Estabelecida Na Rua Eprtácici Cafeteira N 01*B. Bairro, ilhmha Cep 65.076-120. No
Muncip« De 8ão Uiís ● Ma. insenta oo cadastro nacional da pessoa jutimca Sob O N*
21.903.173/0001-90. Data da assmaiura do contrato: 04 De Mao Dt 2022 Vigência: Da
assinatura dc contnio até o dia 31 de dezembro da 2022. Valor R$ 98.461,93 iNoventa

E Oito Mil. Quatrocentos E Sassenia E Lim Reais E Noventa E Três Centavos). Paulino
Naves (MaL 06 De Maio Oe 2022. Contratante: Secretaria municipal de assistência socieí
da Paulino Neves (Ma). Edmar Rodrigues Cantanheda. secretário municipal de assistência
social.

Contrato n» 057/2022 ● PMPN. Processo Administrativo Nt 012-01/2022 0102.03.05 *
PMPN. Modahdada De Licitação: Pregão EleuônkG. N* Oa licitação: 011/2022 - PMPN.

Objeto* Aquisição Oe Gêneros Alimentkios Para Atender A Demanda Da Prefeitura

O

O

A

EXTRATO DE COf^RATO

EXTRATO DO COfíTRATO Nt 027/2022. PARTES MyN<iPtO DE PERlTOftó - MA atraves dá
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA^ e a EMPRESA D L O SILVA OBJETO Contrateção de
empresa para fomeemento dc gêneros alimentk.os destinados a merenda escoUr da rede
Munooal DATA DA ASSINATURA 28 04.2022, BASE L£GAL: Lei Federal n* 10 820/202. Lei nt
1666/93. Decrete 10 024/2019 e Processo Administrativo n* 020/2022 VALOR TOTAL R$
1.029,997.50 |um mit>|o, vinte e rtove má, novecentos e noventa e sete reaiS e cmquena
centavos) Dotação orçamentária 03 ● Secretara Munkipai de Educação 0301 ● Fundo
Munkical de Edueacio 12 306 0130 2.031 - Manut e Func. da Merenda Escokr - PN4£
3 3 99 30 00 - Mate^l de Consumo. PFLAZO DE ViGENOA* 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA
DATA OA ASSINATURA DO CONTRATO. ASSINAM JHONADtSON FERNANDO HKSINO OEIGAOO ●

Secretário Mumeipal de Educação e DANIEL LüCAS OUVEIRA SILVA - pela Empresa Contratada
PubIfQue-se JHONADISON PERNANDO HiGlNO DELGACX2, Ordanador de Despesas PentorO ●
MA 28 de atKil de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

AVI80 DE UCfTACAO

TOMADA OE PREÇOS N« 8/2022

A Prefeitura Munieipai de Pm Xü, Estado do Maranhão, Através do Senhor Telson
Cruz de Oliveira, Secretario Munkipai de Administração, instituído peta portara 004/2021 da

01 de laneiro da 2021, tornapúbiko que reaNzara àsOShOOmm (nove horas) do dia 31 dc maio
de 2022 na Sala da Comiuio Permanente da Uotaçâo. locaüzada ria Ruá Senador Vitormc
Freire, SN, Centro, Pc Xll/MA. Lictação na modalidade Tomada de Preços, do tipe menor preço
global, que será julgada pela Comissão Permanente de L-titaçlo (CPLj que tem por oresiOenta
o Sr a Neemias de 0*rve«ra Ripardo Garrem, irsiituídos pela Portara nZ 304/2022 dc 07 de
janei'0 de 2022. tendo por objeto á Contratação de empresa esoeoáiqada para prestação de
serviços de reforma ● ampUaiçio do Estádio Mumeipal Lus Gomes Cavalcante na sede do
Munkípio de Pk> Xll/MA, conforme Edital e seuS Anexos, na forma da Lei n* B 666/93, De^to
Federal n* 9.412/2018, Lei Complementar n* 122/2006 afterada pela Lei Complementar n‘
147/2014. LCi Complemenur nt 188/2016 e suas demais legisbçaes pertmentes O Ednal e
seus Anexosestio á dapCftkãodos interessados no endereço supra, de 2* a 6a feva. no horark
das CBhOOmm ãs 12h00mm. o^ poderio ser consultados e retirados gratuita mente pelo sitio
oficiai wwwptovnrra govbr Esclarecimentos adcionais no mesmo endereço ou pelo email
pioiicpl^imaácom, «Miarecemos ainda para todos os fins que a presente kitação sera
raalqada em espaço amplo, respeitando todos os critênos recomendados pelo Mmistêno da
Sai^ quanto ao oistáncamersto socai, aos presentes será obngatOtiO o uso dc mascaras, c
ainda disponiC-lizarcmos de ákooi em gel aos senhores Ikftantes e a todos que acompanharem
a devida sessão.

Pio XII-MA. 6 de ma>0 de 2922.
TELSON DA CRUZ OUVEIRA

AVISO DE UCiTAÇ&O

TOMADA DE PREÇOS Ná 10/2022

A Prefeitura Mumopal de Pio XII. Estado do Maranhão, Através da Senhora Marçia
de Moura Costa Martms, Secretjra Mumeipal de Educação, instituído pela penaria 010/2021
de 91 de janeiro de 2021, torna púbKo que realizará ès 09h00mm inove horas] do da 97 de
tunho de 2022. na Sák da Comissão Permanente d« Licitação, kkakada na Rua Senador
Vitonno Freire, SN. Centro. P« Xil/MA. Liotaçio na modal,dade Tomada de Preços, do tipo

preço ̂ bal, que será julgada pela Com4sao Permanente de LkiUção (CPI) que tem
por presidente O Sr,* Neemias de Oúveira Ripetdo Garreth, imtituídos pela Portara n*
304/2022 de 07 de janetfo de 2022. tendo por objeto a Contratação de empresa para prestação
de serviços de consuhena especaluada para prestação de serviços de assistência téciwca sobre
a executo e prestação de contas dos progranas educaoonau federais, atendendo assim as
necessidades da Secretana Munkipal de Educação de Pio xn/MA. conforme EdUl e seus
ArauM. na forma da Ler n* 8 666/93. Decreto Federal n* 9412/2018, Lei Complementar n*
123/2006 alterada pela Le< Compierrventar n* 147/2014, Lei Complementar n* 188/2016 e suas
demais («islaçdes pertmentes. O Edital e seus Anexos estão â disposição dos interessados rto
endereço supra, de 2* a 6* feira, no horáno das OBhOOmin às IZhOOmm. onde poderio ser
... sultados e retirados gratuilamente pelosilio ofoal wviw.pioKii.ma gov.br, Esclarecimentos
adkionais no mesmo endereço ou pelo e-mail ptoxiopifigmail.com, esclarecemos amdi para
todos os fins que a presente licitação será realizada em espaçe amplo. respertanOo todos os
critérios recomendados pelo Ministêno da Saúde quanto ao distanciamento socai, aos
presentes será obrigatório o usode mascaras, e ainda dispombiiiraremos de ákeolem gel aos
senhores licitantes e a todos que acompanharem a devida sessão.

P»0 X!j»MA, 6 de maio de 2022.
MAftCtA DE MOURA COSTA MARTINS

menor

eon

AvíSO 06 UCrTAÇÃO

PRCGAO eletrônico W 6/2022

ORGãO REAtrZADOR: A Prefeitura Munkipal de Po Xii. Estado do Maranhão.

Através da Senhora Mareia de Moura Costa Martins, Secretána Municpel de Educação,

instituída pela portara 910/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna pubko Que realizara
09h00mm (nove horasj horário locál do dia 2S de maio de 2022. atraves da

piatálorma www.krtapiOiii com br. kriação na modalidade Pregão Eletrônko. do tipo
Item. que será (ulgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de

as

menor preço por
apovO. instituída pela Portara n* 303/2022 de 07 de janeiro de 2022, tendo por objeto
o Registro de Preços pa<a eventual, futura e parcelada aquisição de materais esportivos
para atender as necessidades de diversas Secretarias do Munkipk) de Pio xn/MA,
conforme Edital e Anexos, na forrra da lei Federal n* 19 820/2002. reguUmef.iada

pelos Decretos MuniCipais n* 008/2021 e n* 010/2021. Decreto Federal n* 7.892/2013
alterações. Lei Compiementar n* 123/2006 alterada peia Lei Complementar t\*

147/2014, Lei Complementar n* 188/2016 e aplicando se subsidailamente no que
couberem a lei Federal n* 8.666/1993 e demais normas pertinentes á tspêeie. O

download deste Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão

disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internei: www.pioxii.magov.br e
www.licitapiOxii.com br. ou poderio ser solicitados através do e*mail

pioiiicpl9gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Mumeipal de Pio Xii/MA, Setor de
Licitações situado á Rua Senador Vitonno Freire, SN. Centro, Pio XN/MA. de 2* a 6*
feire, no horário das 0$h00mln às 12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo

endereço ou pelo e-mall piOKuepl^gmail.com,

e Suas

MAflCIA 0£ MOURA COSTA MARTINS

ICP29 0 3«'i»'-wnr« twi**i*** mr 2 ;<i>? a* ZA,m/2on
M vintia » l<Vr»«nrun«* a* C^>W1 ●WMn ● k*l« » rk Wr*. iimaan OlVWWZCft llCOZf f

rw<
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Vereador alerta sobre situação
do transporte público e drenagem
das vias urbanas de São Luís

Abraço dcGoverno deve
decidir reajuste de
servidores até 22
de maio para ter
‘segurança jurídica’

Peniránúutid (SLAP), Murilo

Andi^t^que foi «leito
prtfiidome do Conselho jy
Sccfciáfes deli)

Brasil. A Sq)«nidade acoilfcceu
no Palácio

BiasHia, ParabnT

CA

stiça, em

Nes^ terça-feira (10),
durante sessào na Cámaia

de Sáo Luís, 0 vereador

Marcelo Poeta (PCdoB) fez

um alerta sobre a situação do

transporte públlro da capital
maranhense.

"Preciso falar sobre a tristeza

que sinto ao ver ònibus de
2D08e 2009 rodando na

nossa cidade. A situação é

vergonhosa e nào podemos
ficar calados quanto a isso.

Tentos que utilizar o que
foi apurado pela CPI do

Transporte. Inclusive, fiz

um oficio pedindo acesso ao
rclalóno da CPI e i planilha

de custos do sistema público

deitanspone. Precisamos
tomar uma injciativa em busca

da melhoria do transporte

público da cidade", enfatizou.
O vereador relatou

ineficiénaa do sistema de

drenagem das vias de São
Luís: "As chuvas estão

O governo fedeial deve decidir sobre a reajuste de salários
do funcioDalismo pdblico até 22 de maio. Técnicos da

eouipe econômica defendem que eventuais aumentos seic::
oédalUâdos até essa data paia qoe haja "securanca jurídica" em
alierair o Orçamemo e tempo de caoceds o Imeuc*
elelicral.

A tendência hoje é que seja concedido um aummo linear de

S% para todo o funconalismo> como antecipado pelo Estadão/
Broádcast no fim de rnarço. Na semana passada, o presidente

Jair Bolsonaro confirmou que quer dar o leajuste de 5K, o

que custana RS 6.3 bilhões em 2022,0 número, no emamo,
não ̂ rada o funcionalismo público, que ruantém gtVK e

paralisações em vársas frentes.

A cada bimestre, o gov^emo tem que divulgar um Relatório de

Receitas e Despesas com ajosies dq Orçamemo para cumpdt
metas fiscais, como a de re^udo fsínirío (diferença entre

receitas e despesas sem contar o gasto com juros)  e a do teto de

gastos, regra que atrela o crescímenio das despesas ã Infiação.
A avaliação de técnicos ouvidos pela reporugem é qae, qualquer

que seja o formato do reajuste, será necessário enviar ao

Congresso uma série de mudanças legislativas pan abrir e^ço
^çamettfo para o aumMiio do funcionalismo. EJes defendem

que 0 Ideal é que isso seja feito mei ou até o envio do próximo
relatório lÀmeà/al, que tem prazo do dia 22 de maio.

Por causa do ano eleitora), o governo tma que aprov<
projetos de In necessános ate junho, quando fecha a
pagamentos do mês s^^nie. O leajuste só pode stf concedido

até julho porque. peU Lei de RespoosabUidade Fiscal (LRFX utn
pcesideme nãó poM aumentar o gasto com pessoal nos úJrioios
160 dias do mandato.ir^*oAo>

am

Io em ano

no

aros
folha de

Tuitaços

-Vtu votar no AlcVmin" r n

novo "Estou votando no Paulo

üuedrs". d^velhosabujo

,y

Sempre que me p*>rguntavam
em quem eu votana numa
natimoria 3a. via o Akkmin

era sempre um dos piincipals

nomes. £ia. i^leonardalopes

índices de cnminalldade

na lua e gente querendo
descnminalizai funos O

brasileiro honesto nJo tem par.

I^anafisrher

Boisunaiistas cobram

(lansparência do ST I . mas

farem cara de paisagem com

os atos e gastos em segredo

do govemu do ogto, ̂
Marial.CAb

Marcelo Poeta falou urabém sobre sua recente atuação como

secretário adjumo d« !{aWtaçio do Governo do fiOado

atormentando a cidade. É

necessário fazer lembrar que a

Secretaria Municipal de Obras

e Serviços Públicos (Semosp)

tem a tesponsabilidade
de cuidar de nossas águas

pluviais É necessário que a

prefeiiura dê atenção especial

a essa questão porque a nossa
cidade está mtransitável.

Vemos en garra íamemos

quilométricos por conta da
(alta de manutenção da rede

pluvial", destacou.

Educação e Fapema pretendem
ampliar participação de professores
em editais para pesquisas e projetos Depervier do Ksiado é um

marlíno. Nãr> por acaso, no

Brasil, 0 mais pobre leva 9

gerações pra chegar numa
renda media.

Ccxo 0 objetivo d discutira

■  ampliação da participação dos

j  docentes da r^e estadual de
ensino em editais da Fundação

í de Amparo à Pesquisa e ao
I Desenvolvimento Cienrifico

,  eTécnológico do Maranhão

t  , (Papeoia), a secreiina de
' : Esiado da Educação, Leuzinete

\ - Pereira da Silva, e 0 presidente

« da Fapema, André Luís Silva
' dos Santos, se leuniram.

ontem, na sede da pasta, em

,  São Luís.
:  A1 dei a é expandir as

oportunidades para

capacitação de professores

e envio òt proj etos que

podem ser executados pela

'  1

4

$e capacitarem em robótica

e metodologias ativas em

Portugal.
Citou também editais como

"Juventude com Ciência”, em

parceria com a .Secretaria de

Estado da Juveniude (Seejuv),

voltado para professores e

estudantes de escolas públicas
do ensino ntédio ou lécnico

e gestores municipais de

juventude.

Os dois gestotes também

discutiram medidas para a
difusão desses ediuis enire os

públicos da Educação, tendo

em vista que cheguem às
comunidades escolares de todo

0 estado

Fundação, como apontou a
secretária. "Foi uma reunião

posuiva e que trará fmtos

impofuntes para a Educação

do Maranhão, ampliando a

participação e o acesso dos

professores aos ediuts da

Fapema, e isso possibilita o
desenvolvimento de pesquisa e

|»ojecos inovadores dentro das

nossas escolas. A parcena é
fundamental", ressaltou.

O professor André Luís
destacou, no enconno,

um edital inédito que é
0 "Professor Cida^o do

Mundo". CUJO objetivo é

levar professores das redes

esudual emunjcipais para

AVISO K LICITACAO
PREQÃO ElETRÕ*aiCO SRP N* 00Í/20Z2

A PrMeevm Mi,na(»l Ot P» XII, EttaOe do MwV4a. AirevM do
£«nrior TMson Crua M Oávon. SoooUno UifkâpMdoAdmnaVvçéo,
%MTuUo pM poftana 004/2021 do 01 Oo jaiMiro da 2021. toma pMco
Qu« reMzorá às OttiOOmin (nov« KonsJ hotiao loeal Oo dia 2$ da
ma» de 2022. através Oa etatatorma wwv> ialaeso»i .com bf. SoUfão
M modaidada PragAo ElatrCrKO. do épo manw praqo por áam, que
aaré julgada pelo seu Pregoarfo a raspeevra equipe Oe epoo, msteuida
pela RortaAa n* 303/2022 Oe 07 da jeraeo <M 2022. tende por otjsto
e Registre de Preces para eventual, fufu/a a psreaUds aqinsiçao
de materuis espoiirros para Mtnder as rtecesaidades da drverMS
$a<raunss do Hunkipio de PW XH/UA. eonlorme Ed«al  e Anasos.
M Nrma da Isi Fedarai n* lO S20i2002. lagutamantada patoa Oectalos
Muraopw n* P0&I2021 e n* 010/2021, Qeaatt Federal n* 7 092/2012
e suas aIsraçOas. Lei ConplamaMar n* 122/2006 aUrada paa Lei
Corr«ien»r«m n’ 147/2014. Léi Complefnantar n* IS^'2016 e spacaMo*
Oe suduOanaiTMrita no que couberem a lei Fedaral n* í 66^1992 a
●errms normas peranemea a espéoa O download desle EOtal. asams
corm o Termo de Reterénos e ledos os anaios eatarSo OspooNs»

|Laiu«arre«<as nas sagijrites pé(pr>as da Internet wwwam»» me.awbr
ou poderio sar soiedadoa através do a-m*l

*^>iiiiii|iiqijinei ffim ou amda. na sade da Praieitura Muracipal da P»
LJBjiWA. 9ew Os LdteçOes sduédo 4 Rua Senador Maormo Freva.

Centro. P« XlliMA. da 7 a 6* Isaa. no horéno dss OSnOOmn is
^^ZnOOnai. Escétreomentee adKknee no mesma enderece ou pelo

●frmá pwnKTkjiipmailcyn

O Biásil é um dos piores
países do mundo em
mobilidade social, segundo o
FoTjm Econômico Mundial. ^
GeracaodeValur

Tá tudo tão caro que parece
que todo mundo U vivendo no
aetc^wno ^betepecheco.

Rararé

Um advogado e um engenheiro
estão pescando no Caiibe.
OadiA>gado diz:
~Esidu aqui pcKque minha
casa pegou fogo A companhia
«ie seguros pagou tudo, e com
n que sobrou vim para cá.

Que coincidência! Estou
aqui poeque minha cava e
cudo 0 que estava deniio loi
levado por uma encheme. O
seguro cesbriu nido! - dii o
engenheiio.
O advogado fica calado por
alguns instantes, r então
pergunta*
— E como você começou a
enchente'’

DESASTRES
MDR reconhece situação de emergência
em mais 15 cidades atingidas, incluindo
Santa Helena, no Maranhão

P» XII - MA. 06 d« rrwo de 2022.
Telwn Crua de Oéveire

Secietino Mireopel de AdmristreçAo
Penmn* 004/2021I

aici vajj.V ● -1 rv
Alto, I puminm e São iosé do
Cerriio, em Santa Catarina,
obtimam oreconhedtnemo
federal devido à estiagem.
£m todo o país. estados e
municípios afetados por
òesasires podem solicitai 41010
financeiio ao Ministério do
Desenvolvimerao Regional,
0 MDR. para ações de defesa
civil. O ministro Daniel
Ferreira explica como podem
ser usados os recursos.
"Os recursos da Defesa
Cisnl podem ser empregados
natjude pnmeiro momento
que acontece o desasi le para
farer assistência humanitána,
pra dar kus de higiene,
alimentação pcas pessoas que

foram atingidas, que enfrentam
as consequências daquele
desastre, bem como pra
restabelecimento dos serviços
essexiais. como, por exemplo,
abasiecimemo de água e
desobstrução de vias públicas
Além disso nósiaml^m
podemos utilizar os recursos
da Defesa Civil para farer
reconsmição de infraestnvuras
publicas destiuídas pelo
desastre ou ainda de habitações
destruídas pelo desastre".
A solicitação de recursos é
feita por meio do Sistema
Iniegradode Informações
sobre Desasnes. 0 S2iD.
pode ser xrssado em s2t
mi.gov br. cc««>Kiw*A(éuoo

r

O Governo Federal reconheceu
nessa lerça-íej ra (10) a
situação de emergência em
mais IS cidades ^asileiras
afetadas por desastres naturais.
Seis delas registraram chuvas
imensas: Sania Helena, no
Maranhão; Missão Velha e
Barbalha, no Ceará: Patrocínio
do Munaé e Soledade, em
Mmas Gerais: e Cunha, em
São Paulo. Já a cidade de
Camitama, no Amazonas, foi
afetada por inundações.
Por fim. os municípios de
Cansanção e ChonocJió,
na Elahia: Jurema, em
Pernambuco; Sâo Pedro,
no Rio Grande do N one;
Guaíra, no Paraná; e Capão

AVI60 OE UerrAçAO
TOMADA DE PREÇOS N* 009/2022

A Pretoitui Mi,na0tf Oa Pu XU. Estado 4o MwvViao. Através do
SacévKlvMidaPaivado^M Smunúc. Saoatário Muncval da &aOda.
avMMSopete portada 011/2021 d» 01 d#Íana«oda202l.lDmapúCéc«

taalz«a ésOObOOinn (neva horas) do (Aa 02 daiunhe da 2021 na
da Conaaséo Pamw^arM da Itetáçào. >»raizada na Rua âanador

VMwie Praua. SN. Centro, Pio XiMA. Uolaç*d na modaidada
Tomada da_PraçoK. do apo maner
Correste

ItL'
prm gleM, qua saré julçada pala

rnnetm da Uotaçéo (CPg qua tam perpteaídtnra o
Sr* Neanaaa da Oévan ftipardo (Zarralh. naatuldos pala Ponana n*
304/2022 da 07 de janaso da 2022, tnto por otftto  a Centrata«4e
da «npresj para prastafOe da sarvicoe da oonsulteria am saOde,
voando a pt
●laftcadas na área da Gastio PuMoa das aOvidadas rxa é>aa da
saúde, obimzjnde e tamea, racorso (UiancekD, trabalhaftsiea a
intelactidl na éraa da saOda, Mandando assan as naeasaidadas da
Sa«r»tana HumcAal da SaOda da Pw XI/UA. cenloiiwa Ed4a< a saso
Anexes.na formada Lai n*8666^. DacratoFadarW n*9 4l220l0,
Laí CorrtfarT«(«ar n* 1232006 adarada cala Lai Cooplemartar
n* 147/2014. LaiComplamantvrT* 155/2016 a auas damas
la^tosOas parSnaritas O E^asaisAnatosaeUoéd«poafoéo
doa rtrtsiiiaiin- no andaraçe soera, da 2* s 6* foSA no herénodas
iXhOOrw ia 12h00nan, onda poderée sar cdnsohadM a raérados
iralutamanlB p«éo sido oioalxaouífl
a^oonas no nwsrrD andaraqe ou paio
eam. esdarecamoa «nda para todos os éns que a craaarta Idtaçfto
sari leaUada am aspacd ample, raspvtmdo todos os crdénea

'énodá Sauda 94snlo ao daanoamsrso
soaal. aos presantB saré obripssiiie e uso da mascam, a anoa
diMcmPlzaramos da hcdoI ampal aos lanhores éotamas a a lodos
Quaaeorrpariwraniadmndaiaiiée

Pio XII ● MA. 06 da mmo da 2022
Ivan da Paiva da Vala Saqu

SaoatM JAmspal da Ss

ito, axécaçdo a aeompsnh das Kéd4

ov.Pr Esdsiacimardos
BsuaaeaoM

lacotDandadi

unde
úda

Sobe/Desce

Sobe
Agnculiores (amil iates da
A&sociação do Cinturão
Verde, na zona rural de São
Luís, realizjram.na manhã
desra terça-feira (10), a
comercialização de diversos
produtos para o Programa
de Compras da Agncultura
Familiar (Procaf) Ao todo.
foram mais de dius toneladas
de alimentos coirerciaJizadosJornal Pequeno
Desce

fy-nrri»-¥ti 'tiftrrjrtrffnjTTf dm-1 f^^^*^**"^-********"*^"^*^
atapia Um corretor de imús^is foi

assassi nado a liios na noi le
dessa lerça-feira, 9, em frente
a uma loja de produtos para
peis, na Cohama, em São Luís.
0 autor do cnme seria um
segurança do esiabelecimemo.
que é auxiliar penitenciário

IttiFOHES
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81 rubrica

TERMO DE RETIFICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 006/2022

Pelo presente Termo, fica RETIFICADO o Aviso de Licitação, Pregão Eletrônico 006/2022,
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão, Edição do dia 10 de maio
de 2022, ano XVI Edição 2849, Pagina 55, como também no Diário Oficial da União, Edição
do dia 11 de maio de 2022, Sessão 3, página 293. Onde se lê: Através da Senhora Mareia de
Moura Costa Martins, Secretária Municipal de Educação, instituída pela portaria 010/2021 de
01 de janeiro de 2021, leia-se: Através do Senhor Telson Cruz de Oliveira, Secretário
Municipal de Administração, instituida pela portaria 004/2021 de 01 de Janeiro de 2021. Onde
se lê: Mareia de Moura Costa Martins, Secretária Municipal de Educação, leia-se; Telson Cruz
de Oliveira, Secretário Municipal de Administração.

Pio XII - MA, 11 de maio de 2022.

telson Cruz <i
Secretário Munici

liveíra

de Administração

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA-CEP 65.707-000
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aenominBgo gitundo no DnttTO-Aíto-Alcgre, tfBe-teiwseti mieio no-Mr-Canoido Moreira ao» iteis e ̂ eu lerüTino nn ünm
Art- 5° Fica o Poder Executivo autorizado a mandar confeccionar placas indicativas para a sinalização das referidas Ruas.
Art. 6° -As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentarias previstas no orpameata
vigente.

Art. 79- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

mne.

Gabinete da Prefeita Municipal de Mirador/MA, aos 04 de Abril de 2022.

MARIA DOMINGAS GOMES CABRAL SANTANA
Prefeita

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO

Código identipcador: Cah82f3ddl0e5215f82da73fl4íclc46

LEI NO 407 /2022, DE 04 DE ABRIL DE 2022.

Dispõe sobre a Nomenclatura da Unidade Básica de Saúde localizadas no bairro Estrela e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, ESTADO DO MARANHÃO, MARIA DOMINGAS GOMES CABRAL SANTANA,

no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes que a CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO a
.seguinte LEI;

Art. 19 Fica denominada Unidade Básica de Saúde “Pastora Siqueira dos Reis" a Unidade Básica de Saúde " localizado no Bairro
Estrela.

Art. 2“ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Ficam revogadas as disposições em contrario.

Gabinete da Prefeita Municipal de Mirador/MA, aos 04 de Abril de 2022.

MARIA DOMINGAS GOMES CABRAL SANTANA
Prefeita

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO

Código identipcador: 7e4965afdfec2cfBd623a3646cf57bca

04/2022PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO

ROSáRIO
TOMADA DE PREÇOS NS. 04/2022.CPL ■ OBJETO:
Contratação de empresa para a prestação de serviços de

Recuperação de Estrada Vicinal no Município de Senador
Aexandre Costa/MA (Convênio 916369/2021). ABERTURA: 30

de maio de 2022, às lliOOh. ENDEREÇO: Av. José Sarney,
1410 - Centro, Senador Alexandre Costa-MA, CEP. 65.783-000,

no Prédio da CPL. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço.
OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus

anexos estão à disposição dos interessados na Comissão
Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL, de 2^ a 6*

feira, no horário das 8:00 às 12;00h. O Edital poderá ser
consultado gratuítamente no portal da transparência, ou
adquirido mediante a entrega de 03 resmas de papéis, no
endereço supracitado, os esclarecimentos poderão ser

realizados através do email; cplprefeiturasac@gmail.com.
Senador Aexandre Costa -MA, 10 de maio de 2022. ALLAKIS
MORAIS SILVA - Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS N«.
13/2022

TOMADA DE PREÇOS N«. 13/2022-CPL - OBJETO:
Contratação de empresa especializada para execução de
Serviços de recuperação de estradas vicinais no município de
Pedro do Rosário - MA. ABERTURA: 30 de maio de 2022, às

lliOOh. ENDEREÇO: Av, Pedro Cunha Mendes, 2361- centro -

Pedro do Rosário, no Prédio da Prefeitura Municipal, Sala de

Reuniões da CPL. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço.
OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados na Comissão

Permanente de Licitação-CPL. no Prédio da Prefeitura
Municipal de Pedro do Rosário-MA, de 2® a 6* feira, no horário

das 8:00 às 12;00h. O Edital poderá ser consultado
gratuitamente no portai da transparência, ou adquirido
mediante a entrega de 02 remas de papel, no endereço
supracitado. PEDRO DO ROSÁRIO-MA, 10 de maio de 2022.

JOSÉ LEANDRO SILVA RABELO - Presidente da CPL.
Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO

Código identí/icúdor; 8dc559b88fe2a0e8051cc74493679be7

Publicado por: JOSE LEANDRO SILVA RABELO
Código identipcador: 018804ca9fcf5e8db942f83422d0964e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

TERMO DE RETIFICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO -
PREGÃO ELETRÔNICO 006/2022AVISO DE LICITAÇAO DA TOMADA DE PREÇOS N«.

CERTIriCADO DiSnALMENTE
E CtM CARIMBO DE TEWQ
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Pregão Eletrônico 006/2022, publicado no Diário Oficial dos

Municípios do Estado do Maranhão, Edição do dia 10 de maio

de 2022, ano XVI Edição 2849. Pagina 55, como também no

Diário Oficial da União, Edição do dia 11 de maio de 2022,

Sessão 3, página 293. Onde se lê: Através da Senhora Mareia

de Moura Costa Martins. Secretária Municipal de Educação,

.Avise ●e- portadora d»-
PEDRO ALVES DE SOUSA portador do CPF n«
006.474.163-01; 20) RAFLESIO DE SOUSA SOARES
portador do CPF n» 618.537.893-05; 21) RAIM
PEREIRA DE ARAÚJO portador do CPF n“

22) RAIMUNDO SILVA MACHADO por^or^oLÇSF
000.988.493-95; 23) RAIMUNDO SO/ÍIÍES

portador do CPF n" 530.889.303-97; 24) R ^ARDO GALVÃOó
DA SILVA portador do CPF n« 610.458.643-^7= 25) VALDERES

' W26l/

JJO

DE BRITO SANTOS portadora do CPF n« 8d6.87-t-

instituída pela portaria 010/2021 do 01 de janeiro de 2021, leia-
se: Através do Senhor Telson Cruz de Oliveira, Secretário
Municipal de Administração, instituída pela portaria 004/2021
de 01 de janeiro de 2021. Onde se lè; Mareia de Moura Costa
Martins, Secretária Municipal de Educação, leia-se: Telson Cruz
de Oliveira. Secretário Municipal de Administração.

VALDINES ROCHA DE SOUSA portadVa do tPF

807.274.333-34; 27) VILDEMAR NUNES MENDfeS-p^^
do CPF n« 483.235.603-82; 28) WILHO FRANCO DOS
SANTOS COELHO portador do CPF n« 041.262.753-12.

:ora

Pio XII ● MA, 11 de maio de 2022.
Riachão - MA. 21 de abril de 2022.

Telson Cruz de Oliveira
Secretário Municipal de Administração

RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Publicado pon PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: bde4305dfB8a8133680e96bl 768ffc3b

Publicado pon SAULO RECO LIMA
Código identificador: 9f461eall7ela29cdcd58440e60b41ó9

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHãO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO ■ CHAMADA PÚBLICA N“
001/2022 - CPL/PMR

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO - CHAMADA
PÚBLICA N.!> 001/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMADA PÚBUCA N» 001/2022 ● CPL/PMR
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 014.25.01/2022-
PMR/CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.« 014.25.01/2022
CHAMADA PÚBLICA N.e 001/2022

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
A Comissão Permanente de Licitação - CPL, vem apresentar o
resultado do Julgamento das propostas apresentadas quanto a
Chamada Pública, que teve como objetivo: A aquisição de
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural ou suas Organizações, para
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar-
PNAE, nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29
a 49 da Resolução FNDE n° 06/2020.
Considerando que o critério de Julgamento da proposta
determinada Chamada Pública, obtivemos a seguinte
classificação;

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Com base nas informações constantes nos autos do Processo,
referente à Chamada Pública n® 001/2022, e considerando que
foram observados os prazos recursais, HOMOLOGO o
julgamento da Comissão Permanente de Licitação, referente à A
aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural ou suas Organizações, para
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar-
PNAE, nos lermos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arls. 29

49 da Resolução FNDE n' 06/2020, conforme condições e
especificações deste edital e seus anexos, tendo como
vencedores os agricultores; I) ADRIANO NOGUEIRA
COUTINHO portador do CPF n« 007-9990483-06; 2) BRENDA
DANIELE TRINDADE DOS SANTOS portadora do CPF n
625.863.293-92; 3) CARLOS ALBERTO ALVES DE SOUSA
portador do CPF n« 778.625.703-91; 4) DANIEL SOUSA DOS
SANTOS portador do CPF n® 625.666.263-67; 5) EANES
MARQUES SANTOS portador do CPF n® 013.801.213-02; 6)
GILVAN DOS DE SOUSA portador do CPF n® 013.236.143-46;
7) ISMAEL ROMÃO DE SOUSA portador do CPF n®
623,596.543-57; 8) IVAN PEREIRA DA SÍLVA portador do
CPF n® 895.055.223-04; 9) JOÃO RAIMUNDO GOMES
CARVALHO portador do CPF n® 890.914.503-04; 10) JOÃO
RIBEIRO DOS SANTOS FILHO portador do CPF n®
973,804.403-06; 11) JORDANIA MARQUES SANTOS
portadora do CPF n® 033.486,643-06; 12) JORGE ELIAS
CASTRO LlMApoitadordoCPFn®017.981.443-52; 131 JOSE
DE RIBAMAR PEREIRA DA SILVA portador do CPF n®
773.091.111-68; 14) JOSE NILTON COSTA DE SOUSA
portador do CPF n® 475.610.843-15; 15) LUZINEIDE
FERNANDES DA SILVA portadora do CPF n» 584.603.901-44;
16) MARIA DE JESUS DE SOUSA ROCHA portadora do CPF
n® 628.115.093-72; 17) MARIA DE JESUS NUNES DE SOUSA
portadora do CPF n« 041.613.243-08; 18) NATALIA DOS

u

Proposta dos Agricultores:
Agricultores 1) ADRIANO NOGUEIRA COUTINHO portador

do CPF n® 007-9990483-06, no valor total de R$ 8,524,45 (oito
mil e quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e cinco
centavos);
2) BRENDA DANIELE TRINDADE DOS SANTOS portadora
do CPF n« 625.863.293-92, no valor total de RS 25.633, 89
(vinte e cinco mil, seiscentos e trinta e três reais e oitenta e
nove centavos);
3) CARLOS ALBERTO ALVES DE SOUSA portador do CPF n®
778.625.703-91. no valor total de R$ 12.598,78 (doze mil,
quinhentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos);
4) DANIEL SOUSA DOS SANTOS portador do CPF n®
625.666.263-67, no valor total RS 17,119,14 (dezessete mil,
cento c dezenove reais e quatorze centavos);
5) EANES MARQUES SANTOS portador do CPF n®
013.801.213-02, no valor total de R$ 13.575,83 (treze mil,
quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos);
6) GILVAN DOS DE SOUSA portador do CPF n®
013.236.143-46, no valor total RS 4.576,15 (quatro mil,
quinhentos e setenta e seis reais e quinze centavos);
7) ISMAEL ROMÃO DE SOUSA portador do CPF n®
623.596.543-57, no valor total de RS 13.551,27 (treze mil,
quinhentos e cinquenta e um reais e vinte e sete centavos);

CERTIFIC.^ Di^ALMEKTE
E COM CARIf/flO C« TEMPOa
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>AG. N*
EMPREENDIMENTOS S SERVIÇOS EIRELI EPP, cstDbelecidj na ísirada do chapodo, número
i/i\. CEP; 65.8SOOOO, bairro chapada, município Mirador/MA. inscrita no cadastrp
nacional dc pessoa jundica sob o n? 29497.SS7/0001 *6J. Data da Assinatura do ccncraco
11 de maio de 2022. Vigência; da assinatura do contrato até a dia 31 de dezembro de
2022. Valor: r$ 5.S49.0S {cinca mil, quinhentas e quarenta e nove reais e cmro centavos)
Paulino neves |MA). 17 de mato de 2022. Contratante, secretaria municipal fif‘ educação
de Paulmo Neves (MA). Nilce Nelv Oliveira Becerra, secretaria municipal dc educaçjo

Contrato n< 0S9/2022 * PMPN, Processo administrativo n» 026-02/2022.0 1 02.09.0^ -
PMPN. Modalidade de licitaçSo: pregão eletrônico rs« 014/2072 ● pmpn Obieto
cont/aiaçlo de empresa para prcstaçlo de serviços dc dcdeliraçlo, limpeta e
desinfecçlo de fossas sépticas, bem como limpeia de caixas d'agua e reservoiotios, para
aterrder as riecessidades da prefeitura de paulino neves/MA. Contralada. CONSTRUMIt
EMPREENDIMENTOS t S£RV1(^S EIREU CPP, estabelecida ira estrada da cbapada, numero
s/n, CEP. ES.SSO^OOC, bairro chapada, município miradcr/MA, inscrita no cadastro
nacional de pessoa jurídica sob o 29.497.SS7/0001-61. Data da assinatura dc contrato;
11 de maio de 2022. Vígéncia. da assinatura do contrato ate o dia 31 dc dezembro de
2022. Valor: r$ $1.790,40 (cinquenta e um mil, setecentos e noventa reais e quarenta
centavos). Paulino neves |MA), 17 de maio de 2022. Contratante, secretaria municipal de
planejamento e finanças de paulino neves (MA) loseiidon Soares Dc Sousi. sccreiano
municipal de planejamento e finanças

Contrato o9 060/2022 ● PMPN. Processo administrativo n< 026-02/2022 01 02.03 0$ ●

PMPN, Modalidade de liciuçéo' pregão eletrônico nt 0)4/2022 ● PMPN Objeto
ccrrtrataçJo de empresa para prestação de serviços de dedetização. limpeza e
desínfecç&o de fossas sépticas, bem como hmpeza de caixas d agua e reservatórios, para
atender as rveccssidades da prefeitura de Pauhrro Neves/MA Contratada; CONSTRUMH
EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS EiREli-EPP, estd&eiecida na estrada da chapada, inúmero
s/n, CEP: 6S.8$0-000, bairro chapada, mumclpio Mirador/MA. msenta no cadastro
nacional de pessoa jundica sob o ns 29 497 S57/OO01-61. Data da assinatura do contrato
U de maio de 2032. Vigência' da assinatura do contrato até 0 dia 31 de dezembro de
2023. Valor; r$ 20 298,3$ (v^nie mll, duzentos e noventa e oito reais e tnnta e cinco
centavos}. Paulino neves (MA). 17 de rnaio de 2023. Contratante secretarEa municipal dc
saúde de paulino neves (MA), lucas Raniere Barbosa 9ras, secretario muniopal de
saúde.

Contrato n« 062/2022 ● PMPN, Processo administrativo nt 026-03/2022 01 02 030$ ●

PMPN. Modalidade de licitação, pregão eletrônico nt 014/2022 - PMPN Objeta:
contratação de empresa para prestação de serviços de dedetaação, limpeza c
desmtecção de fossas sépticas, bem como limpeza de cauas d agua e reservsionos, para
atender as rvecessidades Da Prefeitura De Paulino Neves/M>^ Contratada. CONSTRUMil

EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS EIREU-EPP. estabelecida na estrada da chapada, núrrsero
s/n, CCP; 6$8$0*000, bairro chapada, município Mirador/MA, inscrrta no cadastro

nacional de pessoa Jurídica sob 0 ne 29,497,5$7/0002-61. Data da assinatura do contrato:
11 de ma^ de 2022. VigèfKia: da assmatura do contrato até 0 dia $1 de dezembro de
2022. Valor! r$ 89.790,60 (oitenla e nove mil, setecentas e noventa rea^ e sessenta
centavos). Paulino Neves (MA), 17 de maio de 2023. Contratante, secretaria munK«pal de
assístérKia social de paulino neves (MA) Edmar Rodrigues Cantanhedo, secretiric
muni6pai de assistência sooal.

Contrato n* 063/3022 - PMPN. Processo administrativo n* 018-03/2022.01 02 03 0$ *
PMPN. Modalidade de lictação. pregão eieirômco n* 018/2022 -  PMPN Objeto

aquisição de combustíveis, para atender as necessidades do mumcípio de paulino
neves/MA. Contratada. I. M Arauio Comercio E $ervicos, estabelecida na jv. Demétrio
ribeiro, n* 79, bavro centro. CEP; SS.SSS^IOO, mun<ipio Paulino Neves/MA, inscrita no
cadastro naoonal de pessoa jurídica sob 0 n* 07.9SS 908/0001-06 Data da «ssmatura do
contrato: 17 de maio de 2022. VigèrKia; da assinatura do contrato até o dia 31 de
dezembro dc 2022. Valor: r$ 720.049,99 (setecentos e vmte mil, quarenta e nove rears
e noventa e nove centavos). Paulino neves fMA), 17 de maio de 2022 Contratante
secretaria muniopai de planejamento e finanças de paubrio neves (MA). Josciidon Soares
De Sousa, secretário munkipal de plarvejamento e finanças.

O

A Prefeitura Municipal de Presidente luscelmo/ MA, airzNes da
Municipal de Educação por força do Oceretn 002/2021, toma publicn par»>^nhecirrVnio
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Toniada dr Pte?»snh n n»*
002/2022, regime de execuçAo tipo merior preço global no dia 07/06/2022, ás 09.00 huras,
na Sala de reunião da Comissão Permanente de liotacãc, situada na Avenida Consianimo
Georgiano Rabelo, s/n. no Centro de Presidente Juseelmo/MA. tendo por objrtn
Contratação de Empresa para Coriçlusão de Construção de 01 (urna) Unidade Escolar de
Quauo salas no Povoado Santa Isabel no MumcipiO de Presidenta Jusceíino/MA, Rase
Legal’ 8 666/93 c alterações. O edital e seus anexos encontram se disponíveis par»
consulta e download gratuito no $ite: https://presidentejuscelino.iria gov.br/portal/portaL
cditais-licitacao-local licitacao ou no prédio onde lunciona a Comissão Central de licitacão,
no horário de 08:00 ás 12 00. onde poderão ser çgnsulUdcs frotuitamcnte ou adQuitidos
mediante 0 recolhimento da importinda de R$ $0,00 {cinquenta reais) fe<to,
excluuvamentr, através de documento dc arrecadação municpal (DAM).

PriA^^cJentr iiis<elinO'MA, 19 de Ma<o de 2022
THAMIRIS CRl$TlNA $IIVA RABriO

SKfetária

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA

AVISO DE LICITA(iO

TOMADA DE PRt(OS N< 2/2022

I

Prefeitura Municipal de Santa Helena ● MA, por meio da Comicião Permanente

de licitação, torrsa público aos interessados que, <om base na lei n* 8 666/93 e suas
alterações posteriores, fará realizar as 09h00mm do dia 06 de )unho de 2022, licitação na
modalidade Tomada de Preços n*. 002/2022, do tipo menor preço global por empreitada,
tendo por objeto a Contratação de empresa esoeoaiizada em engenhana para recuperação
de estradas vicinais no Mumcípio de Santa Heiena-MA, conforme Projeto fiásicn a seus
anexos bem como nos termos do Convênio 9146$1/2021- COOEVASE. (Em atendimento as

recomendações deste Orgáo e da OMS informamos que  a sessão ocorrera erti local aberto
e arejado; seta estabelecido distanciamento mirumo 02 metros de cada participante
durante a sessão, será obrigaiôna a ulilrzação de máscaras, e que cada part<ipante porte
seu frasco de akod em gel 70%). 0 Edrtai e seus anexos estão a disposição dos
interessados no endereço Praça losê Satnev, n* 1/8. Cenlto, Santa Helena/MA, de 2* a 6*
feira, no horário das 0800b (orto horas) ás I2 00h (doze horas), onde poderão ser
consultados gratunamente ou obtidos mediante o recolhimento da impottãricia de R$
$0,00 (cinquenta reais} feito, exciusivamenie, através de Oocurnento de Arrecadação
Municipal, junto ao setor de liatações do Mur<ipio c ainda dispon»b«lizado, na mtegra, rsc
enefereço eietrômee http//site.tce.ma gov.br/mdex php/mural dc iKrtacocs 2 e sile da
Prefeitura Municipal da Santa Helena -MA Esdarecurientos adioonais, r>o mesmo
endereço

Sarna Helena ● MA, 18 de rraio de 2022
CENIVAI SOARES
Presidente da CPl.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO OE CONTRATO N* 80/2023

Proc. Adm, nC 077/2021, Tomada d« Preço n* 009/2021 Contratante: Prefeitura Muntc.pal
de Santa luz«a/MA, inscrita no CNPJ sob e n* 06 191.001/000147 CONTRATADA E. O
Lessa Eireh ● ME. inscrita sob o CNPJ sob O n« 07.221670/0001 17 OOIETO Contratação de
pessoa jurídKa para construção de gmas«o ooUesportivo na sede do mumcp<o de Santa
Lui>a/MA. ViG^NOA' 180 (cento e oiienia) dias, a partir da assmalura do contrato, VAIOR
CL06AL OO CONTRATO; R$ 714 29S.SO (setecentos e quatorze mii, duzentos e rtovenla e
cinco reais e cinquenta centavoil MOOAUOADf Tomada de Preço rUNOAMCNTAÇÂO
lECAi: le» n* 8.666/93 e demais legislações cevreiatas. RECURSOS Exercoo 2022, Dotação
Orçamentaria* 02 14 CX3 27.813 0DS4.1088 0000 Cornirução, Re*o<ma « Ampkação de
Areas Pohesportfvas, Elemertto de Despesa 4 4 90 $1 00 ● Obras e Instalações fonte de
Recurso, l.$00.00/001.001. Santa luzia MA. 01/02/2022 a Contratante assina a Sra.
JUCENARIA SANICtS TRA240 ● Secretársa Municipal de Coverno e Oestêo, Pe4 Contratada
assina o Sr EDUARDO OllVEiRA LESSA ● Representante legal

AVtSO 0( ucitaçAo

TOMADA DE PRECOã N« 12022

Contrato nT 064/2022 - PMPN. Processo admmislrativo n* 018 03/2022 01.02.0305
PMPN, Modalidade de kitação; pregão e>ettón*co n* 018/2022 - PMPN. Objeto.
aqu(s>ção de combusifveis, para atender as isecess*dade$ do muniçipio de pauimo
r>eves^4A. Contratada; l. M. A/aujo Comeroo E Serviços, estabelecida no ov Oemetno
ribeiro, ne 79, bairro centro, CEP; 6SS8S4XX), mumopio Paulmo Neves/MA. in^rita no
cadastre nacional de pessoa jurídica sob o n* 07 9S5.9O8/000I-O6  Data da assmalura do
contrato: 17 de maio de 2022. Vigência: da assmatura do contrato ate o dia 31 de
dezembro de 2022. Valor: r$ $$7.268,81 {quinhentos e cinquenta sete mri duzentos e
sessenta e orto reais e oitersta e um centavos). Paulmo neves |MA). 17 de ni^io de 2022
Contratante secretaria munwipal de educação de paulino neves (MA) N«lce Ne>v Oirverra
Bezerra, secretária mjniopai de educação.

Proc Adm n» 2 2022.
Contrato n? 065/2022 ● PMPN Processo admirustratrvo nt 018-03/2022 01 02 03 0$
PMPN, Modalidade de Hotação; pregão eletrônico n* 018/2022 PMPN Objeto:
aquisição de combustiveis, para atender as necessidades óo mun<ípio de paulino
neves/fM. Contratada: I. M. Araujo Comeroo E Serviços, esubelecida rw .iv Demetno
nbeiro, n* 79, ba^o centro, CEP: 6$.S8$-(X10, Município Paulmo Neves/MA. inscrRa r>o

cadastro nacional de pessoa juridica sob o n* 07 9S$.908/0001>06. Data da assinatura do
contrato: 17 de maio de 2022. Vigência, da assmatura do contrato ate o dia 31 de
dezembro de 2022. Valor r$ 498 920,00 jquatrocentos e noventa e orto mii. novecentos
e vinte reais). Paulmo neves (MA), 17 de maio de 2022. Contratante; seaetaria mumcipal
de saúde de pauhno neves (MA), lucas Raniere Barbosa Bras, secretario rnuoKipal de
saúde

A Prefeitura Muniopal de Santa Luzia, Estado do Maranhão, torna púbPco que
no diá 08 06 2022, as 09.CO horas realizará Tomada de Preços, do tipo mer>or pceço global,

para Contratação de empresa especializada para prestação de servços sociais de Kordo
com o Projeto de Trabalho Técnico Sooai (PTTS) Pertencente ao PMCMV Residencial
írancsco Gonçalves O Edital e seus anexos estão á drsposicão dos «nteressados no
endereço supra, de 2* d 6< fe<ra, das 08 áS 12 horas, onde poderão ser gratuiiamenie
convulUdos ov obtidos através da apresentação d«> mídia eletrônica via pendnve ou anda
através do porlal do mumcípio sdo a www santaiuzia ma gov br. bem como através do c*
mail cptsantaluziama^hotmil com respeitado o horério Citado para resposla, ou na sala
da C^L situada na Avenida Newton Belo, s/n«. Santa luza-MA Por hm. qualquer

rrsodihcação no Eddal sera divulgada na forma do artigo 21, oaragrálo 4t da Lei 8 666*93
e comunicada aos interessados que adquinrem o Edital na CPl. PedKlos de esclarecimentos
poderão ser protocolados na CPL no endereço Iimo, r>o eletrônico ou através do n* (98)
98S9S-4913.

Contrato nf 066/2022 - PMPN. Processo administrativo n* 018-O3/2O2? 0102 03 OS -

PMPN. Modalidade de i-ütacão: pregão eletrônico n> Q18/2D22 ● PMPN. Objeto
áquiS*ção de combustíveis, para atender as rsecessidades do rminkipio de paulmo
neves/MA. Contratada: I. M. Araujo Comercia E Serviços, estabelecida na av. Oemetrio
nbeiro, ne 79, bairro centro, CEP: 6$.$8S-000, murKip*0 Páuleio Neves/MA, INSCRITA no
cadastro nacional de pessoa juridicd sob 0 ná 07 9S$.908/0001 06 OaU da assinatura do
contrato. 17 de maio de 2023. Vigência da assinatura do contrato até o dia 31 de
dezembro de 2022. Valor r$ 2$7,200,00 (duzentos e cinquenta e sete ituI, duzentos
reais). Paulmo Neves (MA). 17 de maio de 2022. Conirataoie secretana municipal dc
assistênaa social de paulino neves (MA). Edmar Rodrigues Cantanhedt*. seçretáno
munidpal de assistência sodal

Santa Luzia MA, 17 de maio de 2022.

THIACO SIIVA OE ASSUNÇÃO (SICNATARIO}
Presidente da Comissão de licitação

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

EXTRATOS OE CONTRATO

a) Cvitrato m 20220513 Processo Admimstrativo n.e 032202-0001 b) íspecie; Ccmtrato
Admmisiratrvú n * 20220S13 Firmado em 13 dc maio de 2022 entre Prefertura Municipal,
por miermedio da Secretaria Municipal de Educação, e a Associação dos Agricultores
Farmlares de Santo Antônio dos (.opesfAACRiSALI, inKnto no CNF) sob n»
29.444.173/0001*80. c) ObjetO' aquisição de gêneros alimentícios, dn forma parcelada
pelo periodo de 10(dez) meses pata atender as necessidades da ahmeniação escolar dos
alunos malocutados na Rede Mutr<ipal de Ensmo, cm atetMfimcnto a lei NT 11.947/2009
Resolução CD/FNDE N* 26/2013 atualitada pe<a Resohjção/CD/FNDE/MEC n* 04/2015,
através da Secretaria Municipal de Educação do municrpto de Sar>to Anion*o dos
lopes/MA d| fundamento legal lei Federal n* 8 666/93 Modai dade Chamada Púb<<a
n.e 001/2022. <} Vigência 10 (dez) meses, contados da data da assinatura, f) Valor Total*
R$ 284119,00 (duzentos e oitenta e quatro mii cento e dezenove reais} g) Dotação
Orçamentária. 04; 04 02; 12: 361: 0231; 2 018. 3  3 90 30 00, 1500100100, 155200000 h|
Signalãrios' pela Contratante, Raimunda Sousa Carvalho Nascimento, e pela Contratada,
Francisco André Gomes da S<fva de Melo.

PREFErrURA MUNICIPAL DE PIO XII

AVtSO OE RnmCAÇAO

PREGÃO £l£TftÔNlCO K* 6/2022

Pelo presente Termo, Hca RtTIFICAOO o Av^ de lichação. Pregão
tleeônlco 006/2022, pubHcado oo OcáNO Ofkial dos Municípios do Esudo do
Uarenhão, Ed*^ dc dia 10 de maro de 2022, ano XVI Edição 2849, Pagina $5, como
também no Diárfo 08^ da União, Edição ̂  dia 11 do maio de 2022. Sessão 3,
página 293. Orv$« se lê; Através da Seishora Marda dt Moura CosU Martin s, Secretana
Municiai de Educação, insütuUa pela portaria GlO/2021 d« 01 de janeiro de 2021,
leia-se; Através do Senhor TeHon Duz de Oliveira, Secretirfo MurUapal de
Admnislração, instiuéda pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021. Onde se lé:
Mareia de Moura Costa Maruns, SecreUda MuNdpal de Educação, Ie4*$e TeHon Cruz
de Ol^etra, Sacrefêno Muniopel de Admirsistração. Pio Xtl/MA, 11 de mak» de
2022. a) Contrato N.t 20220514 Processo Administrativo n.f 032202*0001 b] ísoecie; Contrato

Administrativo nt 70370$14 Firmado em 13 de maio de 2022 eniie Piefeilura

Municipal, por inteiméd>o da Secretaria Municipal de Educação e a Cooperativa de
Produtores e Agncultores Familiares de Santo Antônio cios Lopes (COOPEA5AL) inscrito

msoN enuz oe ouveira
Secreiano Murudpal de Administração
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PoTiana n''30? :o::

Pio XII (MA), 07 de Janeiro de 2022

Nomeia o Pregoeiro e a
Equipe de Apoio, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII-MA. no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei
Orgânica Municip>al de Pio XII/MA publicada no Diôno Oficiai do Estado do Maranhão ano XIV, n"
1A8 edição de Sexia Feira, 03 de agosto de 1998, inaso XVI. da lei n° 8 666/93. de 21 de junho de
1993 e alterações postenores

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licilaçào denominado Pregão,
instituída pela Lei n' 10 520, de 17 de julho de 2002,

Considerando amda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutóna da modalidade
Pregão dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo
3'' inoso fV da Lei Federal n® 10 520/2002;

RESOLVE

Alt 1® - Designar o servidor Sr. NÈEMIAS DE OLIVEIRA RIPADO GARRETH, portador do CPF de
n' 022.390.773-10 para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos
trabalhos dos Pregões.

Art 2* - Designar os Servidores; Sr. JOSE FRANCISCO DOS SANTOS BRANDÃO, portador do
CPF de n* 198.071.803-25; Sr^, FRANCISCA SELMA MAGALHÃES BRITO, portadora do CPF de
n*005 436.36S-21 e Sr. MARCELO DE SOUSA DO VALE, portador do CPF de n® 611.316.343-14
para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro.

Art 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão.

I O credenciamento dos interessados:
II O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habiiitaçao:
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes; , .
IV A condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance de
menor preço,
V- A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaborado de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII. O recebimento, 0 exame e a decisão sobre recursos; e  _
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, a autonda de
superior, visando ã homologação e a contratação

Art 4® - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomilantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses

Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, devidamenteArt. 5° -
assinadas, e arquivadas no setor competente.

Senador Vilorino Freire, s/n° - Cenüo ~ I^io XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n’ 06.447.833/0001-81


